












/ 	 'ÓDE / 

Estado do Pará 	
FIs, 3 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

'.,.,Rubrica, 

CONTRATO N° 20220046 

O Município de PARAUAPEBAS, através do (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL, com 
sede na RUA 98, S/N°, QUADRA 38, LOTE 07 E 08, Bairro Jardim Canadá, Parauapcbas-PA, CEP 68515-000, 
inscrita tio ('NPJ sob o n° 22.980.9990001-15, representada pelo Sr. MILTON ZIMMER SCHNEIDER, 
Secretário de Produção Rural, e de outro Indo a Empresa EMPORIO A&C EIRELL, inscrita no CNPJ sob o n° 
l4.463.759/000]-l5, estabelecida na RUA 120 S/N QI) 42 LT.7, BEIRA RIO II, Parauapehas-PA, CEP 68515-000, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pela Sr (a). DAYANE LIMA 
BARBOSA, residente na RUA 120, 0, QD:42, LOT;07, BEIRA RIO, Parauapebas-PA, CEP 68515-000, portador 
do(a) CPF 025.420.882-76, têm entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes 
integrantes o Edital do Pregão Eletrônico n° 8/2020-053PMP e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 
sujei [ando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares do Decreto Federal 10.024, de 20 de 
setembro de 2(11 9, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de Abril de 2020 e alterações posteriores, da Lei n° 10.520, 
de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 3.555, de 08 de agosto de 2.000, do Decreto Federal n° 7.892, de 23 de 
Janeiro de 2013, do Decreto Municipal 071/2014, do Decreto Federal 8.538/2015, da Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, e da Lei Complementar Municipal n° 009/2016, utilizando-se 
subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores e 
demais legislação em vigor, fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico e demais normas aplicáveis ao 
caso, mediante as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 1)0 OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objeto: Contratação de empresa especializada na locação de máquinas pesadas, 
equipamentos e caminhões para sistematização (destoca, eniciramento, gradagern, movimentação do solo, 
valctamento, reservatórios d'água) de áreas para plantio da SAFRA AGRICOLA 2020/2021 do Projeto de Produção 
Ve2etaI Sustentável, Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

	

.CIFiCAÇOES 
	

UNIDADE 	 QUANTIDADE 	VALOR UNITÁRIO 
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- 77 6W 
	 o 	 li. 79, 7 10 

	
0. O 60, 66 

'007.1, 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE DE PREÇO 

1. valor deste contrato, é de RS 989.980,86 (novecentos e oitenta e nove mil, novecentos e oitenta reais e oitenta e 
seis centavos). 

2. Em caso de prorrogação do prazo do fornecimento do (s) produto (s) ou serviço (s), devidamente justificada e 
autorizada, que resulte o contrato em período superior a 12 (doze) meses, poderá ser concedido reajustamento de 
preços, com base na variação efetiva, do período, aplicando-se o índices de Reajustamento de Obras Rodoviárias 
obtidos pela FGV e adotados e publicados no site do DNIT, com data-base referente à da apresentação da proposta 
de preços, desde que solicitado pela contratada. 

3. Caso o aLIL..estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, dc\id:lmente justificado e concordado entre as partes, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
deiermiado pela legislação então em vigor. 

4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CI,ÁIJStJL1 TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura cio presente Contrato decorre da rcalitação do Pregão Eletrônico n° 8/2020-053PMP, realizado com 
fundamento na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n°520, de 28 de Abril de 2020 e alterações 
posteriores, Decreto n° 10.024 de 20 de Setembro de 2020, da Lei Complementar Municipal n° 009/2016 e Decreto 
Federal n.° 8.538/2015, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, utilizando-
se subsidiariamente as normas da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores e nas 
demais normas vigentes. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E FORMA DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

). O local de realização dos serviços será na Zona Rural do Município de Parauapebas, conforme divisão dos setores 
abaixo: 

SETOR 	 LOCAIS 
REGIÃO 01 	 Cederc 1, PA Onalício_r3aos, PÁ Santo Antônio, PA Juazeiro 
REGIÃO - 	 - 02 	Palmares Sul,-  Barra do-Cedro. Serra do Cedro, Rio Novo --- 	---- -- -------- --------.- ---------- 	------------------------ 
REG l.-\C) 03 	 i Palmares II  
REGlÃO 04  vi la Sanção, Paulo Fonteks,  
REGIÃO 05 	 1 Carlos Fonseca, PA Carajás, Rio Branco, PA Araçatuba 
RFGIAOO6 	paipé Ilha do Gelado  
REGIÃO 07 -- 	Tapete Verde, Valentim Serra, Alto Bonito 

Trinta e três comunidades adjacentes ao Município, como Alio Bonito, 

REGIÃO 
O 0$ Área do Ana Karina. Arraialandia, Barro Preto, Beira Rio, Brasil Novo, Cachoeira 

 
Contestado (Termo de 

Preta 1 c II i. ii - nu Casa Branca, Conquista, PA do Meio, ESIILIa Dalva  

Cooperação Técnica N 

	

	
. 

Ganieleira, Itacatunas Açu, Itacaiunas, Itaperuna, Jardim, Jerusalém, 
. 	 .  

35/20I4 em anexo) Lana, Novo Brasil, santa Maria do Itacaiunas, Faboqueira, Ferra Roxa  
União, Vale do Liberdade, Nova Itaperuna, Santa Rita, Santa Maria, 
Araçatuba, PÁ dos Quatrocentos, Albani, e Gameleira Açu 

ÇEFAF 	 PA 160, Km 22, município de Parauapebas  

1.2. A previsão de trabalho por cada trator de esteiras, trator de pneus, escavadeira hidráulica, retroescavadeira 
máquina á dc no mínimo 208 (duzentos e oito) horas mensais, considerando 26 (vinte e seis) dias de 08 (oito) horas 
de trabalho por mês por cada máquina. A previsão de trabalho para o caminhão plataforma e o cavalo mecânico com 
semirreboquc á de, no máximo 176 (cento e setenta e seis) horas mensais, considerando uma jornada de 22 (vinte e 
dois) dias de $ (oito) horas de trabalho. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  

A exccuço do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos,  de direito público, aplicando sê-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do 
mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 

RF 
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1. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, iniciando a partir da data de assinatura, com validade e 
eficúcld legal após a publicação do seu extraio, com início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o 
primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 57, § 10 da lei 8.666/93. 

2. O inicio da execução dos serviços deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas da data de recebimento da Ordem 
dc Serviço. 

3. O prazo para apresentação do maquinário, quando solicitado, deverá ser de 72h (setenta e duas) horas, contados 
após o recebimento da Ordem de Serviço, acompanhadas da Nota de Empenho. 

4. O prazo para reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena condição de 
trabalho ou Fora das normas de segurança deverá ser de 72 (setenta e duas) horas, contadas após a notificação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE 

• São atribuições da PMP: 

1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições do] ermo de Referência. 

1.2. Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 
condições do Termo de Referência; 

.3. Rejeitar, no iodo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com as especificações e obrigações 
assumidas pelo Fornecedor: 

.4. Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela Contratada mediante a apresentação de 

Nota Fiscal. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Caberá à ('Uts'TRATADA: 

• 1 Respondei, Ciii relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros (tc acidentes; 

e) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações: 

C) vale-refeição; 

f) vale-transporte; e 

g) outros que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

RF 
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1.2. Todas as despesas decorrentes do fornecimento e prestação dos serviços dos equipamentos, tais como: salários; 
Seguros de acidente; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vale-refeição; vales-transportes; e outras que 
porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

1.3. Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares da PMP/SEMPROR, porém serri qualquer vínculo 
ci npregal ici o com o órgão- 

1.4. Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
mediatamcu:e qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 

PMP/SEMPROR; 

1.5. Manter no local da prestação dos serviços, funcionário que será o encarregado das máquinas com a função de 
garantir suporte técnico e operacional para agilizar na execução das atividades propostas pela equipe de 
acompanhamento da PMP/S EM PROR; 

1.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da PMP/SEMPROR ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMP/SEMPROR; 

.7. Responder pela qualidade dos equipamentos, substituindo-os, sem ônus para a PMP/SEMPROR quando 

representarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não corresponderem rigorosamente 
i especi cação técnica conforme o a descrição no Termo de Referência 

1.8. Reparar, colTigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena condição de trabalho ou 
fora das normas de segurança no prazo máximo de 72 horas contadas após a notificação. Caso a reparação ou 
substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na minuta do 

Contrato: 

l 1). Informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente imediatamente após recebimento do 
comunicado da ÉMP/SEMPROR, ficando a critério exclusivo da PMP/SEMPROR a aceitação ou não deste prazo, 

podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em questão. A aceitação do prazo pela JMP/SEMPROR não 

exime a CONTRATADA do pagamento da multa estipulada na minuta do Contrato; 

10. Os custos de frete referentes à devolução do equipamento por parte da PMP/SEMPROR e ao envio do 

equipamento substituído pela contratada; 

Rcsponsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos; 

1.12. Comunicar à Fiscalização da PMP/SEMPROR qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar OS 

esclarecimentos julgados necessários; 

1 .13. Manter cm compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do contrato, todas 
as condições dc habilitação e de qualificação exigidas neste Pregão. 

1.14. 1niiar ,m execução dos serviços em 72 h (setenta e duas horas), contados após o recebimento da Ordem de 
Serviços, aconpanhadas da Nota de Empenho; 

1.', 5. Subconu'aiar microempresas, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ciou cooperativas no 
quantitativo mínimo de 25% (vinte e cinco por Cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

RI" 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação 
social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão 
nenhum vínculo cmprcgalício com a Administração do CONTRATANTE; 

1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, cm ocorrência da espécie, forem vítimas OS seus empregados quando da 
execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a execução, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste Contrato. 

2. A inadimpiência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela 
qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o 
CONTRATAN] E. 

CLÁUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

• 1 . E exprcsamente proibida a contra;ação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de 
PARAUAPNIIAS durante a vigência do Contrato; 

1.2. I' expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 
autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL. 

CLÁtJSUI...\ i)ÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO 

A ccuiiratad:i deverá eí'et uar inanuiençoes rotineiras nos equipamentos/caminhões/tratores, previamente 
programadas com 	R a CONTRATANTE. l,ssas manutenções deverão ser programadas para horários extras que não 
eoiuprolnelaiu o andamento normal dos serviços propostos para a patrulha. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA i1ÃO DE OBRA, DO COMBUSTÍVEL E OUTROS GASTOS 

1. Fados os custos com mão de obra para execução dos serviços contratados serão de inicira responsabilidade da 
CO 'fl RATA DA. 

2. Os empregados da Contratada deverão trabalhar uniformizados, com crachá, EPIs, EPC's e demais 
orientações/determinações do MTE - Ministério cio Trabalho e Emprego e demais normas relacionadas; 

3. Será 	comportamento condizente com o ambiente de trabalho oferecido; 

'. Os profissionais da contratada deverão executar suas tarefas com zelo e bom trato com os usuários a serem 
atendidos. 

RI.. 
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5. Todos os custos com combustíveis, manutenções, troca de óleo, motorista/operador, peças, seguro, entre outros 
necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos/caminhões/tratores serão de inteira responsabilidade da 
(TON] R A IA DA. 

6. Os equipamentos/caminhões/tratores a serem locados deverão: 

6 1 Atender aos dispositivos e legislação correlata relativas à proteção ao meio ambiente; 

6.2. Os caminióes deverão ser devidamente licenciados e emplacados, observado o disposto pela legislação 
pe rI i ri e t te; 

6.3. Data de Fabricação: Os equipamentos, caminhões e tratores deverão ser igual ou posterior ao ano de 2015; 

6.4. Os equipamentos/caminhões/tratores deverão estar completamente em perfeitas condições de uso, não podendo 
estes conter vícios ou defeitos, sob pena de recusa do seu recebimento; 

6.5. A iéni dos dispositivos citados nas especificações técnicas deste termo, os equipamentos/caminhões/tratores 
deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança obrigatórios exigidos pela legislação em vigor; 

6.6. Os caminhões deverão ser entregues já devidamente segurados pela contratada; 

6.7. Os equipamentos/caminhões/tratores deverão possuir assistência técnica autorizada pelos fabricantes na região. 

7. Os cquipa1iicitos que forem para manutenções, preventivas ou corretivas, e não retornarem para suas atividades 
normais após 'anscOrr]dl) o prazo acordado deverào ser substituídos por outro equipamento compatível. Todos os 
gastos correrão por conta da CONTRATADA. 

i'. Os equipamentos/caminhões/tratores poderão ser locados na totalidade das quantidades especificadas no Termo 
de Referência. ou nas quantidades que se apresentarem necessárias, sem garantia de quantidade mínima, durante o 
prazo de locação que convier à CONTRATANTE, 

. De acordo com as necessidades, a SEMPROR estabelecerá a forma de requisitar os 
equipai ncnt .ciminhàes/iratores objeto da locação. Os equipamentos/caminhões/tratores requisitados, conforme o 
itenl anierior dever ser disponibilizado a CONTRATANTE' cm até 24 (vinte e quatro) horas após a apresentação da 
requisição. Caso não sejam disponibilizados no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a muita prevista no 
Contrato. 

10. Todos os equipamentos/caminhões/tratores deverão ser locados na condição CIF-Parauapehas, ou seja, a 
CONTRATADA deverá disponibilizar SCLIS equipamentos na sede do Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

II. A ( ()N RATADA responderá pela qualidade dos equipamentos/caminhões/tratores, substituindo-os, sem ônus 
pala a SEMiROR quando apresentarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não 
corresponderem rigorosamente à especif-icação técnica descrito neste Termo. 

12. A CONTRATADA obriga-se, sem qualquer ônus para a SEMPROR, a substituir ou reparar qualquer peça ou 
componente do equipamento que não estiver em condições de operação ou apresentarem defeitos. Se os reparos ou 
substituição não puderem ser realizados de imediato, as partes estabelecerão de comum acordo, o cronograma para 
execuçdo dos reparos, ficando a CONTRATADA 

UF 
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13.Obrigada a substituir os equipamentos no prazo de 72 (setenta e duas) horas. Caso a reparação ou substituição não 
seja ef.uado no prazo acordado, a CON'I'RATADA ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato. 

14. A CONTRATADA deverá informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente 
imediatamente após recebimento do comunicado da SEMPROR, ficando a critério exclusivo da 
Fiscaliiaçào:S1.M1)ROR a aceitação ou iO (leste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em 
questão. A aceitação do prazo pela SI3MPROR não exime a CONTRATADA do pagamento da multa estipulada na 
minuta do (oitrato. 

15. Os custos de frete referentes à devolução do equipamento/caminhão/tratores por parte da SEMPROR e ao envio 
do cqumpameuto/caminhão/tratores substituído pela contratada serão de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATA l)A. 

6. A CON ['RA FADA, sempre que solicitada pela fiscalização, deverá comunicar ã SEMPROR sobre o andamento 
Clã prestação 'io serviços. 

17. Quando necessário à substituição de algum equipamento, por algum motivo, deverá ser informado à fiscalização 
da SEMPROR. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Nos temuito do art. 67, § 1 o  da Lei N° 8.666/93, a(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL 
um servidor para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do contrato, anotando em registro próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das Valhas ou 
defeitos observados. 

.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade dos 
serviços, de íoi'ma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o 

servidor destat ido sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a licitante vencedora, bem como 
encaminhai pro\ idências referentes á execução do contrato, seguindo diretrizes da(o) SECRETARIA MUNICIPAL 
1)1.,. PRODUÇÃO RURAL. 

.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser solicitadas ao 
Ordenador de Despesas da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO  RURAL em tempo hábil para a 
adoção das mcddas convenientes. 

1.3. A licitar te vencedora deverá manter preposto, aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO 
RURAl. durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços caberá ao Ordenador de Despesas da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL ou ao servidor designado para esse fim. 

CLÁtSLL,\ DÉCIMA QUINTA - DA DESPESA 

1. despesa COITI 1) fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária Exercício 2022 
Atividade 1461.206054022.2.360 Desenvolvimento de Produção Vegetal Sustentável, Classificação econômica 
.4.90.52.0() Equipamentos e material permanente, Subelemento 4.4.90.52.40, no valor de RS 989.980,86, ficando o 

Ri.. 
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saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso 
Seja necessário. 

1. 1 As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para 
atendirnemo dessa finalidade, a ser consignada ao SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL, pela Lei 
Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PAGAMENTO 

1. A adjudicatária deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 (dez) 
dias contados do adimplemenlo da obrigação. 

.1 . O pagai enin de cada parcela, será realiv.ado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação (não 
superior a 30 dias), na proporção dos serviços eÍitivamente prestados no período respectivo, segundo as Ordens de 
Serviços expedidas pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL e de conformidade com as notas 
fiscais/íituras e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, observadas a condições da proposta 
adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

1.2. Será devida o pagamento á CONTRATADA referente às quantidades efetivamente fornecidas, conforme ordem 
de serviço cii h da pela fiscalização. 

1.3. Deverão sei emitidos o relatório de medição mensal (extraído do sistema da contratada que demonstre os gastos 
contendo ainda nomes e (,PFs e valores utilizados por beneficiários) acompanhado de nota fiscal de fatura da 
totalidade transacionada. 

2. As ccrtidàes de regularidade fiscal poderão ser requeridas pelo fiscal do contrato, a qualquer momento, 
independente da apresentação da nota, para comprovação da regularidade fiscal exigida na habilitação, cabendo a 
aplicação da., penalidades e rescisão unil:tcral nos moldes dispostos no instrumento contratual, não devendo haver 
retenção de paaanicntos caso o serviço teiiut sido devidamente executado, por ausência de previsão legal. 

2. 1. Ilavendo erro na apresentação de qualquer dos documentos ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

o pagam ilento ficara pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento ficará interrompido e reiniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando caia quer ônus para a contratante. 

2.2. Antes iv cada pagamento a CON1RALAN'l'U verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade da 

contatada COai OS Fazendas Federal, Estadual e Municipal, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encareos sociais instituídos por lei, consultada nos smtes oficiais: www.rccciia.fazcnda.gov.hr; w\k'w.sefa.pa.gov.br-

wWW.oa1,atlapel),.i,s.pa.gov.br  devendo seus resultados ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

2.3. A Nota Fiscal deverá indicar o banco e conta corrente e deverá ser emitida a partir do primeiro dia átil do inês 
suh.secusutL' ou início da prestação dos serviços. 

2.4. i\ CONKATANi'F não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTKA'IADA, que por ventura não tenha sido acordada no contrato. 

3. Qualquer alteração nos dados bancários deverão ser comunicadas a SECRE1'AR1A MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL, por meio de carta ou outro meio de comunicação, preferencialmente, identificando os dados 
da Nota Fiscal. ileando sob inteira responsabilidade da empresa os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos 

devdn a 1ílI1O d. nformaçao. 

Morro (los Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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4. A SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL poderá deduzir do montante a pagar, os valores 
eorrespündeiite à multa ou indenizações devidas pela contratada e, não sendo suficiente, poderá deduzir dos 
pagamentos subsequentes. 

5. A SNCRFI'AIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato 
da atestação, os serviços fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em desacordo com as 
especificações apresentadas e aceitas. 

6. Nenhum n'umento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira, seu que isso gere direito á alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma 
!rma para ,ante, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) SECRETARIA 
MUNICIPAL !)E PRODUÇÃO RURAL entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemcnto da 
parcela, será a seguinte: 

VI 1 x N x \7  P 

O ndc. 

Encargos moratórios; 
N Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

índice de compensação financeira 0,0001644, assim apurado: 
tTXV 	-> 1 (6,100)/36 —> 1 0,0001644 

TX Percentual da taxa anual 6%. 

1• 1. A coinperisaçiio financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada posteriormente. 

7.1 A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores correspondentes às 
bri'àes tíihalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salários e demais verbas trabalhistas, 

grevid/n ia oul e FGTS, conccricn(es aos empregados dedicados a execução de) contrato, e cm decorrência de 
proposituru:ie ações trabalhista, em conformidade ao cntcndmento previsto no Acordão 3301/2015 - Plenário TCU. 
'\ssim como a realização de pagamentos de salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos empregados da 
CONTRA'i'j\ t)A, bem assim das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando a estes não forem adiniplidos. 

7.3. Autoriia também, depositar os valores retidos cautelarmcnte junto a Justiça do Trabalho, com o objetivo de 
serciri uidii.udo. cxclusivamcntc no pagamento dos salários e das demais verbas trabaIhi ..as, bem como das 
contribuições sócias e 1-'T'I'S, quando não possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, dentre 

outras uI;'ÔLs por falta da documentação pertineilie, tais como lólha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de 

recolb 

CLÁUSULA i)ICIMA SÉTLMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRA1'O 

1. Este oat"ac() poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 
.'\dmin:siraç/u do CONTRAI'ANTF, coei a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁi.L[.\ i)LCJMA oI'rAVA - DO ALMEN1'O OU SUPRESSÃO 

HF 
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• No ine'cc da Administração do ( OTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25 (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 
1° e 2°. da In n 8.666/93. 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se 
lizercmn necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultante 
de acordo celcorado entre as partes contratantes. 

CJ.ÁUSUI.A DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descuniprimenio dos prazos e 
demais obru.açães assumidas. o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
lRO)LÇ1'. 	LJRAL. 

 
poderá, garantida :i prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções a seguir 

'eI ac lo oadas; 

1.1 - advertência; 

1.2 - multa de 1 0% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso dc inexecução total do contrato; 

.3 mtta de 	(cinco décimos por cento) por (lia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre cal 	ota1 do Contrato, quando a licitante vencedora, injusti imcadamentc ou por motivo não aceito pela(o) 
Si'CRl' .'\RJA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL deixar de atender totalmente ou parcialmente à Ordem de 
Serviço: 

1.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPERAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multa., previstas nos subimeus 1 2 e 1.3 desta Cláusula serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contados da comunicação oficial expedida pela SFCRE1ARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL. 

2. Fica': impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido 
o direito pré'. in da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que: 

ensejar o retardamento da execução do objeto (leste CONTRATO; 

2 2 i 	1!;:» t'\ :r a proposta, iujustmncadtnente 

2.3 - comportai---se de modo inidônco; 

2.4 - fizer declaração Itlsa; 

15 - cnimClc !m':iudC fiscal: 

2.6 - I':dhar ou fraudar mia execução do contrato: 

2.7 - nà., cetebmar o contrato; 

RF 
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2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.9 - apresentar documentação falsa. 

3. Além da' ucualidades ciladas, a lici1ítin: vencedora ticará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 
Cadastio de l'or:iecedorcs do Município oe YARAUA1EI3AS e, no que couber, ás demais penalidades referidas no 
Capítulo IV eu lei n.° 8.066./93. 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL em relação a um dos eventos arrolados nas condições 2.1 e 2.2 a cláusula 
acima, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

5. As 	dc advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS poderão 
ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO 

1. A inexecução total ou parcial do Contraio enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n° 
8.666/93. 

'.A rc'isàa (lO Contrato poderá ser: 

 por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos 1 a Xli e XVII do artigo 78 cia Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA corna antecedência mínima 
de 30 1 lr!nta) (lias: 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência 
para a Admiitracão do CONTRATANTE. 

2.3 - judicial. nos termos da legislação Vigente sobre a matéria. 

3. Cmisttturi. ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o artigo 78 incisos 
Xl\' a XVI d:i Lei n° 8.666/93: 

3 . a suspcilsào de sua eXeCUÇãO, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo pra/o, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
succsivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

3.2 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços 
ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guciTa, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

3.3 - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou 
fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

II!',  

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS PA - CEP 68.515-000 



/ 
/ 0 ou DE 

Estado do Parra 	 (i FIs.4 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
N.Rubric;a 

4. Quando a rescisão ocorrer com base flOS incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do contratado, será 
este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

4,1 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  

5. A rescisão unilateral ou amigável dcvcrá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente. 

5.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa, 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico n° 8/2020-053PMP, cuja realização decorre da 
autorização do Sr. Milton Zimmer Schneider, e da proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

1. A publicação resumida (leste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será 
providenciada pela Administração, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contados de sua assinatura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA -1)0 FORO 

E As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEI3AS, com exclusão de qualquer outro por niais 
privilegiado iue  seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma, 
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte. 
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAI'EBAS- PA, em 19 de Janeiro de 2022. 

MILTON ZIMMER 	Assinado de forn, dtaI por MILTON 

ZMMFR SCHNEID12:5271,8645034 
SCHNElDER:5225864034 Dados: 2022.02.91 11:38:0(! O?'OC 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARA CÁ PEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL 

CNPJ 22.980.999/0001-15 
CONTRATANTE 

	

EMPORI() A&C EIRELI 	
EMPORIO A&C A"d.rdef.rmadiyitI 

	

CNPJ 14.463.759/0001-15 	 por LMPC.RIO A&C 

EIRELI:1 4463759 iiRL1i:14s7S9OOW1S 
CONTRATADA 	 Dados: 202201.19 0:24:02 

000115 	-0300 

TESTEMUNHAS: 

RF 
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CONTRATO N° 20210461 

O Município de PARAUAPEBAS, através do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL, 
neste ato denominada CONTRATANTE, com sede na Rod. Faruk Salmen, Loteamento Porto Seguro, S/N, 
QD. 01, Li'. 01 - 08, Bairro Jardim Canadá, Parauapebas-PA, inscrita no CNPJ sob o n° 22.980.999/0001-
15, representada pelo Sr. MILTON ZIMMER SCHNEIDER, Secretario de Produção Rural e, de outro lado 
a firma PACO CONSTRUÇOES E SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ (MF) sob o n° CNPJ 
05.150.719/0001-22, estabelecida à RODOVIA PA 275, S/N, KM 55 A 500 METROS ADENTRO, ZONA 
RURAL, Parauapebas-PA, CEP 68515-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste 
ato representada pelo Sr.(a) PEDRO ARLAN CABRAL OLIVEIRA, residente na RODOVIA PA 275, S/N, 
KM 55. UNIVERSITARIO , Parauapebas-PA, CEP 68515-000, portador do(a) CPF 288.003.382-91, têm 
entre si jLISLO e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do 
Pregão Eletrônico n° 8/2020-053PMP e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares (10 Decreto Federal 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de Abril de 2020 e alterações posteriores, da Lei n° 
10.520. de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 3.555, de 08 de agosto de 2.000, do Decreto Federal n° 
7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal 071/2014, do Decreto Federal 8.538/2015, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, e da Lei Complementar 
Municipal O  009/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, 
com as respectivas alterações posteriores e demais legislação em vigor, fará realizar licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico e demais normas aplicáveis ao caso, mediante as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objeto: Contratação de empresa especializada na locação de máquinas 
pesadas, equipamentos e caminhões para sistematização (destoca, enleiramento, gradagem, movimentação 
do solo, valetaniento, reservatórios d'água) de áreas para plantio da SAFRA AGRICOLA 2020/2021 do 
Projeto de Produção Vegetal Sustentável, Município de Parauapebas. Estado do Pará. 

rTEM 	 3:••(f,çO.••5 

IoLra ndrau lic -  sobre eserra, co, capacidade SERVIÇO 
cie , 5mu 112k.. 

b,.c'c.Jeira hidraulica sobre esteira, com capacidade 
nunirna de 1,5mu 110kw. 

2541 1 ' :;i\'ol mecânIco com semi-reboque com .apac]dade de 2 SERVIÇO 
2r. -- 240 04. 
Cav.flo mecânico com semi-reboque com capacidade de 22 

-
2.40 0W. 

254475 Trato  de esteiras com Lâmina - 112 0W 	 SERVIÇO 

QuAN'rA0F: 	VAIGO VNITAi1. 	VALOS TOTAL 

	

24,00 	32.889,99 	789.359,76 

	

6,00 	24.805,000 	148.800,00 

	

48,00 	22.999,000 	1.103.052,03 

VALOR O,LOIIAL R. 	2.042.111,06 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE DE PREÇO 

1. O valor deste contrato é de RS 2.042.111,76 (dois milhões, quarenta e dois mil, cento e onze reais e 
setenta e seis centavos). 

2. Em caso de prorrogação do prazo do fornecimento do(s) produto(s) ou serviço(s), devidamente 
justificada e autorizada, que resulte o contrato em período superior a 12 (doze) meses, poderá ser,  concedido 
reajustainento de preços, com base na variação efetiva, do período, aplicando-se o Indices de 
Rcajusi:wicnto de Obras Rodoviária,, obtidos pela FGV e adotados e publicados no site do DNIT, com data-
base refrente á da apresentação da proposta de preços. 

3. Caso o iiidiee estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, devidamente justificado e concordado entre as partes, será adotado, em substituição, o que 
vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

\Iurro rios Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5. O reajuste será realizado por apostilarnento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico n° 8/2020-053PMP, 
realizado com fundamento na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n° 520, de 28 de 
Abril de 2020 e alterações posteriores, Decreto n°  10.024 de 20 de Setembro de 2020, da Lei Complementar 
Municipal n° 009/2016 e Decreto Federal n.° 8.538/2015, da Lei Complementar n°  123, de 14 de dezembro 
de 2006 e alterações posteriores, utilizando-se subsidiarianicntc as normas da Lei Federal n.° 8.666, de 21 
de junho de 1993, e suas alterações posteriores e nas demais normas vigentes. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E FORMA DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. 	O local de realização dos serviços será na Zona Rural do Município de Paiauapebas, conforme 
divisão dos setores abaixo: 

SETOR  LOCAIS  
REGIÃO 01 Cedere 1, PA Onalício Barros, PA Santo Antônio, PA Juazeiro 
RIG1À0 02 Palmares Sul, Barra do Cedro, Serra do Cedro, Rio Novo  
REGIÃO _03  Palmares 11  
REGIÃO 04 Vila Sanção, Paulo Fonteles,  
REGIÃO 05 Carlos Fonseca, PA Carajás, Rio Branco, PAAmçatuba  
REGIÃO 06 Apa - Igarapé Ilha do Gelado  
REGIÃO 07  Tapete Verde, Valentim Serra, Alto Bonito  
REGIÃo 08 Área do Trinta e três comunidades adjacentes ao Município, como Alto Bonito, 
Contestado (Termo de Ana Karina, Arraialandia, Barro Preto, Beira Rio, Brasil Novo, Cachoeira 
Cooperação Técnica N° Preta 1 e II, Carimã. Casa Branca, Conquista, PA do Meio, Estrela Dalva, 
35/2014 em anexo) Gameleira, Itacaiunas Açu, Itacaiunas, itaperuna, Jardim, Jerusalém, Lana, 

Novo Brasil, santa Maria do Itacaiunas, Taboqueira, Terra Roxa, União, 
Vale do Liberdade, Nova Itaperuna, Santa Rita, Santa Mana, Araçatuba, 
PA dos Quatrocentos. Albani, e Gameleira Açu  

(TETAF  PÁ 160. Km 22, município de Parappebas  

1.2 	. A previsão de trabalho por cada trator de esteiras, trator de pneus, escavadeira hidráulica, 
reiroescava dei ra máquina é de no mínimo 208 (duzentos e oito) horas mensais, considerando 26 (vinte e 
seis) dias de 08 (oito) horas de trabalho por mês por cada máquina. A previsão de trabalho para o caminhão 
plataforma e o cavalo mecânico com semirreboque é de, flO máximo 176 (cento e setenta e seis) horas 
mensais, considerando urna jornada de 22 (vinte e dois) dias de 8 (oito) horas de trabalho. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRA'I'O 

1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 
pelos preceitos de direito público, aplicando sê-lhes, supletivamente, os princípios da l'eoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.° 8.666/93, combinado com o 
inciso XII, do ari. 55, do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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1. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, iniciando a partir da data de assinatura, com 

validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com inicio e vencimento em (lia de expediente, 

devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no art. 57, 
da Lei n° .666/93. 

2. O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas da data de 
recebimento da Ordem de Serviço. 

3. O prazo para apresentação do maquinário, quando solicitado, deverá ser de 72h (setenta e duas) horas, 
contados após o recebimento da Ordem de Serviço, acompanhadas da Nota de Empenho. 

4. O prazo para reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena 
condição de trabalho ou fora das normas de segurança deverá ser de 72 (setenta e duas) horas, contadas 
após a notificação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE 

1. São atribuições da PMP: 

1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições do Termo de Rel'erência. 

1.2. Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições do Termo de Referência; 

1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com as especificações e 
obrigações assumidas pelo Fornecedor; 

1.4. Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela Contratada mediante a 
apresentação de Nota Fiscal; 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1, Cabe!u CONTRATADA: 

1.1. Resoonder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

e taxas. impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

C) vale-refeição; 

P)  va1e-rarisportc, e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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1 .2. Todas as despesas decorrentes do fornecimento e prestação dos serviços dos equipamentos, tais como: 
salários. Seguros de acidente: taxas, impostos e contribuições; indenizações; vale-refeição; vales-
transportes: e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

1.3. Manter os seus funcionários sujeitos às normas disciplinares da PMP/SEMPROR, porém sem qualquer 
vinculo einpregatício com o órgão; 

1.4. Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
dtscipliiares da PMPiSEMPROR; 

1.5. Manter no local da prestação dos serviços, funcionário que será o encarregado das máquinas com a 
função de garantir suporte técnico e operacional para agilizar na execução das atividades propostas pela 
equipe de acompanhamento da PMP/SEMPROR; 

1.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da PMP/SEMPROR ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMPISEMPROR; 

1.7. Responder pela qualidade dos equipamentos, substituindo-os, sem ônus para a PMP/SEMPROR 
quando representarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não 
corresponderem rigorosamente à especificação técnica conforme o a descrição no Termo de Referência; 

1.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja cio plena condição de 
trabalho ou fora das normas de segurança no prazo máximo de 72 horas contadas após a notificação. Caso a 
reparação ou substituiçào não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa 
Prevista na minuta do Contrato; 

1.9. Tnfbrmar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente imediatamente após 
recebimento do comunicado da PMP/SEMPROR, ficando a critério exclusivo da PMP/SEMPROR a 
aceitação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em questão. A aceitação 
do l)tZO  pela PMP/SEMPROR não exime a CONTRATADA do pagamento da multa estipulada na minuta 
do Contrato; 

1.10. Os custos de frete referentes à devolução do equipamento por parte da PMP/SEMPROR e ao envio do 
equipamento substituído pela contratada; 

1. 11. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos; 

2. Comunicar i Fiscalização da PMP/SEMPROR qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 

1.13. Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do 
contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Pregão. 

.14. Iniciar a execução dos serviços em 72 h (setenta e duas horas), contados após o recebimento da 
Ordem óe Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho: 

1.1 5. Siocontratar microempresas, empresa de pequeno porte, microempi-cendedor individual e/ou 
cooperativas no quantitativo mínimo de 25Vo (vinte e cinco por cento) e máximo (te 30 (trinta por cento) 
do valor do contrato. 

Murro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

.1. Assumir a responsabilidade por lodos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregaticio Com a Administração do CONTRATANTE; 

1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência do CONTRATANTE; 

13). Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a execução, 
onginanamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

.1 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato. 

2. A inadiniplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste 
Contraio, iazão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade, 
ativa OLI pasIva, para com o CONTRAIANTE. 

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRI(;AÇOES GERAIS 

1. 	Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

1. 1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de 
PARAL APEBAS durante a vigência do Contrato: 

1.21 . É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL I)E PRODUÇÃO RURAL. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO 

A contratada deverá efetuar manutenções rotineiras nos equipamentos/caminhões/tratores, 
previamente programadas com a CONTRATANTE. Essas manutenções deverão ser programadas pala 
hoários extras que não comprometam andamento normal dos serviços ProPOStOS para a patrulha. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MÃO DE OBRA, DO COMBUSTÍVEL E OUTROS 
GASTOS 

1. Todos os custos com mão de obra para execução dos serviços contratados serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

2. Os empregados da Contratada deverão trabalhar uniformizados, com crachá, EPI's, EPC's e demais 
oricntações/deterrninaçoes do MTE - Ministério do Trabalho e Emprego e demais normas relacionadas; 

3. Será requerido comportamento condizente com o ambiente de trabalho oferecido; 

4. Os profissionais da contratada deverão executar suas tarefas corri zelo e bom trato com os usuários 
a serem atendidos. 

.\l oiro dos Ventos, Quadra Especial, S/. 

PÁ RAUAPIBÀS PÁ (:KI' 6.5 15-000 



/477' 

Estado do Pará 	 52 GOVERNO MUNRPAL I)FPARAUAPEB'S
Fis

'

--- 

ç PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	 " 

5. Todos os CUStOS com combustíveis, manutenções, troca de óleo, motorista/operador, peças, seguro, 
entre outros necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos/caminhões/tratores serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

6. Os equipamentos/caminhões/tratores a serem locados deverão: 

6.1 . Atender aos dispositivos e legislação correlata relativas à proteção ao meio ambiente; 

6.2. Os caminhões deverão ser devidamente licenciados e emplacados, observado o disposto pela legislação 
pertinente; 

6.3. Data de Fabricação: Os equipamentos, caminhões e tratores deverão ser igual ou posterior ao ano de 
2015; 

6.4. Os equipamentos/caminhões/tratores deverão estar completamente em perfeitas condições de uso, não 
podendo estes conter vícios ou defeitos, sob pena de recusa do seu recebimento; 

6.5. Além 	dos 	dispositivos 	citados 	nas 	especificações 	técnicas 	deste 	termo. 	OS 

equipamentos/caminhões/tratores deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança 
obrigatórios exigidos pela legislação em vigor; 

6.6. Os caminhões deverão ser entregues já devidamente segurados pela contratada; 

6.7. os equipamentos/caminhões/tratores deverão possuir assistência técnica autorizada pelos fabricantes 
na região. 

7. Os equipamentos que forem para manutenções, preventivas ou conetivas, e não retomarem para 
suas atividades normais após transcorrido o prazo acordado deverão ser substituídos por outro equipamento 
compatível. Todos os gastos correrão por conta da CONTRATADA. 

S. 	Os cquipamcntos/cami nhàcs/tratores poderão ser locados na totalidade das quantidades 
especificadas no Termo de Referência, ou iias quantidades que se apresentarem necessárias, sem garantia de 
quantidade mínima, durante o prazo de locação que convier à CONTRATANTE. 

9. De acordo com as necessidades, a SEMPROR estabelecerá a forma de requisitar os 
equipanientos/caminhões/tratores objeto da locação. Os equipamentos/caminhões/tratores requisitados, 
conforme o item anterior deverá ser dispoilibilizado a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
após a apresentação da requisição. Caso não sejam disponibilizados no prazo acordado, a CONTRATADA 
ficará sujeita a multa prevista no Contrato. 

10. Todos os equipamentos/caminhões/tratores deverão ser tocados na condição C11'-Parauapebas, ou 
seja, a CONTRATADA deverá disponibilizar seus equipamentos na sede do Município de Parauapebas, 
Estado do Pará. 

11. A CONTRATADA responderá pela qualidade dos equipamentos/caminhões/tratores, substituindo- 

OS, sem ônus para a SEMPROR quai do apresentarem qualquer defeito C/OLL desempenho inadequado e 
tanibéin. quando não corresponderem rigorosaniente i especificação técnica descrito neste Termo. ermo. 

12. A CONTRATADA obriga-se, sem qualquer ônus para a SEMPROR, a substituir ou reparar 
qualquer peça ou componente do equipamento que não estiver cm condições de operação ou apresentarem 
defeitos. Se os reparos ou substituição não puderem ser realizados de imediato, as partes estabelecerão de 
comum acordo, o cronogrania para execução dos reparos, ficando a CONTRATADA 
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13. obrigada a substituir os equipamentos no prazo de 72 (setenta e duas) horas. Caso a reparação ou 
substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na 
minuta do Contrato. 

14. A CONTRATADA deverá informar o prazo de substiwição do equipamento defeituoso ou 
divergente imediatamente após recebimento do comunicado da SEMPROR, ficando a critério exclusivo da 
Fiscalização/SEMPROR a aceitação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do 
equipamento cm questão. A aceitação do prazo pela SEMPROR não exime a CONTRATADA do 
pagamento da multa estipulada na minuta do Contrato. 

5. 	Os custos de frete referentes à devolução do equipamento/caminhão/tratores por parte da 
SI;MPROR e ao envio do equipamento/caminhão/tratores substituído pela contratada serão de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

16. 	A CONTRATADA, sempre que solicitada pela fiscalização, deverá comunicar à SEMPROR sobre 
o andamento da prestação dos serviços. 

17. 	Quando necessário à substituição de algum equipamento, por algum motivo, deverá ser informado 
à fiscalização da SEMPROR. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 1)0 ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

1. Nos tennos do art. 67, § 1°, da Lei N° 8.666/93, a(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO 
RURAL designará um servidor para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do contrato, anotando cm 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados. 

• 1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o 

servidor designado sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a licitante vencedora, bem 
como encaminhar providências referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes da(o) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL. 

1.2_ As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 
solicitadas ao Ordenador de Despesas da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DF. PRODUÇÃO RURAL em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

1.3. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente 
sempre que for necessário. 

CI.ÁUSLLA DÉCIMA QUARTA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços caberá ao Ordenador de Despesas da 
SECRETARIA MUNICIPAL DL PROI )UÇÃ() RURAL ou ao servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DESPESA 

1. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto, após a fornialização do contrato, estará a 

cargo da dotação orçamentária: Exercieio 2021 Atividade 1401.206053064.2.127 Realização do Plano 
Safra 	. Classificação econômica 3,3.90.39.00 Outros serv. de tere. pessoa jurídica, Subelemento 
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3,3.90.39.14, no valor de R$ 2.042.111,76, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser 
empcn!:tdc oportunarnenle, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

1.1 As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL, pela Lei Orçamentária Anual. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO PAGAMENTO 

1 . A adjudicatária deverá apresentar noia fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 10 
(dez) dias contados do adimplcmento da obrigação. 

1. 1. O pagamento de cada parcela, será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, 
segundo as Ordens de Serviços expedidas pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL 
e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor competente, 
observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

2 Será devido o pagamento à CONTRATADA referente às quantidades efetivamente fornecidas, 
conforme ordem de serviço emitida pela fiscalização. 

1.3. Deverão ser emitidos o relatório de medição mensal (extraído do sistema da contratada que demonstre 
os gastos contendo ainda nomes e CPFs e valores utilizados por beneficiários) acompanhado de nota fiscal 
de fatura da totalidade transacionada. 

2. As certidões de regularidade fiscal poderão ser requeridas pelo fiscal do contrato, a qualquer momento, 
independente da apresentação da nota, para comprovação da regularidade fiscal exigida na habilitação, 
cabendo a aplicação das penalidades e rescisão unilateral nos moldes dispostos no instrumento contratual, 
não devendo haver retenção de pagamentos caso o serviço tenha sido devidamente executado, por ausência 
de previsão legal. 

2.1 1 l:i'.cndo erro na apresentação dc qualquer dos documentos ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficara pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento ficará interrompido e reiniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

2.2. Antes de cada pagamento a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade da contatada com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, consultada nos sites oficiais: 
www.receita.la/,eiida.gov.bi-;  www.scfa.pa.gov.br:  www.parauapebas.pa.gov.br  devendo seus resultados ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

2.3. A Nota Fiscal deverá indicar o banco e conta corrente e deverá ser emitida a partir do primeiro dia útil 
do mês subsequente ao início da prestação dos serviços. 

2.4. A CONTRATANTE não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que por ventura não tenha sido acordada no contrato. 

3. Quaucr alteração nos dados bancários deverão ser comunicadas a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL, por meio de carta ou outro meio de comunicação, preferencialmente, identificando 
os dados da Nota Fiscal, ficando sob inteira responsabilidade da empresa os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação. 
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4. A SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL poderá deduzir do montante a pagar, os 
valores correspondentes à multa ou indenizações devidas pela contratada e, não sendo suficiente, poderá 
dcduzir dos pagamentos subsequentes. 

5. A SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL reserva-se o direito de recusar o pagamento 
se, no ato da atestação, os serviços fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em 
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por 
atraso de pagamento. 

7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, será a seguinte: 

EM =1 x N x VP 

Onde: 

EM - Encargos moratórios: 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
Vi' = Valor da parcela a ser paga. 

= Índice de compensação financeira = 0,000 1644, assim apurado: 
I=(TX)/ 365=> 1 (6/100)/36 => 1=0,0001644  

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

7.1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada 
posteriormente. 

7.2. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de pagamentos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salários e demais 
verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos empregados dedicados a execução do 
contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhista, em conformidade ao entendimento previsto 
no Acordâo 3301/2015 Plenário TC1J. Assim como, a realização de pagamentos de salários e demais 
verbas trabalhistas diretamente aos empregados da CONTRATADA, bem assim das contribuições 
prevideuciárias e do FGTS, quando a csws não forem adimplidos. 

7.3. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmeiite junto a Justiça do Trabalho, corri o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sócias e FGTS, quando não possível a realização desses pagamentos pela 
própria Administração, dentre outras razões por falta da documentação pertinente, tais como folha de 
pagamento. rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei n° 8.666/93, desde que haja 
interesse da Administração do CONTRATAN'I E, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO AUMENTO OU SUPRESSAO 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 
parágralos 1° e 2°, da Lei n° 8.666/93. 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões 
resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, resultante deste Pregão, ou pelo descumprimento dos 
prazos e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUAPEBAS, através da SECRETARIA 
MUNIU WAL DE PRODUÇÃO RURAL, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as 
sanções a seguir relacionadas: 

1. 1 - advertência; 

1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do contrato; 

1.3 - multa de 1% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por motivo 
não aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL deixar de atender totalmente ou 
parcialmente à Ordem de Serviço; 

1.4 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) anos. 

Obs.: as multas previstas nos subilcns 1.2 e 1.3 desta Cláusula serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL. 

2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a 
licitante que: 

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste CONTRATO; 

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.3 - comportar-se de modo inidônco: 

2.4 - tmz.c meclaração falsa; 

2.5 - cometer fraude fiscal; 

2.6 - falhar ou fraudar na execução do contrato; 

2.7 - não celebrar o contrato; 

2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 

Mono dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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2 	ii 	-calar docunieniação falsa 

3. Alé,ii das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
insençao no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEBAS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei n° 8.666/93. 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SËCRI-:TARIA MUNICIPAL DE I'RODUÇÀO RURAL em relação a um dos eventos arrolados nas 
condições 2.1 e 2.2 da cláusula acima, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

5 /:; scuções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de PARAUAPEBAS 
poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a 
serem efetuados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO 

• A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80, 

d.i Lei o S,666/93. 

2. A rescisão do Contrato poderá sei: 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enuruerados nos incisos 1 a XII e XVII, do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a (,ON'I'RATADA 
com a antecedência mínima de 0 (trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 -judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o artigo 

78 incisos XIV a XVI, da Lei ri' 8.66693: 

3.1 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo suncrior a 120 (cento e 
111k') dias. salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 

por rcpetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de Optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

3.2 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo cm caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

3.3 - a ilão liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou 
t)rlleclaieiito, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especit'ieadas no projeto; 

1. Qtiancio a rescisão ocorrer com base nos incisos Xli a XVII. do artigo 7, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 
direito a: 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
11,UA11MEHAS - (Vi -- (li' 411.515-DOO 



óá 	 Estado d9 'ará 	
Fis 5 8 GOVERNo MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	(O 

o  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

4.1 pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

5. A rescisào  unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

5.1 - Os casos de rescisão contratual serão formaimeiite motivados nos autos do processo, assegurado o 
coniradi brio e a ampla defesa. 

CI.ÁtSLl.A VIGÉSIMA PRIMIIRA - DA VENCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
('O \1RATADA 

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico ti°  $/2020-053PMP, cuja realização 
decorre da autorização do Sr. Milton Zimmer Schneider, e da proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua 
eficácia, será providenciada pela Administração, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contados de sua 
as;inaLura. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
adniri''afivamentc, serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAUAPEBAS, com 
eclusào de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E. para lirmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato cm 3 (três) vias de igual teor 
e forma, para que surtam uni só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das 
parte. CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAPEBAS - PA, 20 de Agosto de 2021. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL 

CNPJ N°22.980.999/0001-IS 
CONTRATANTE 

PACO CONS'I'RUÇOES E SERVIÇOS EIRELI 
CNPJ 05.150.719/0001-22 

CONTRATADO(A) 

TlTTFN'lLNHAS: 

2. 

Mono dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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CONTRATO N° 20210382 

O .'.4anicípio de PARAUAPFHAS, através do(a) SECRETARIA MUNICiPAl, 1)E PRODUÇÃO 
RUiAL, 

 
neste ato denominada C()NTRA'!'ANTE. com sede na Rod. Faruk Salmen, Lotearncnto Porto 

Scearo, S/N, QI). 01, LI'. 01 - 08, Bairro Jardim Canadá, Parauapehas-PA, inscrita no CNPJ sob o n° 
22.J80.999/0001-15, representada pelo Sr. MILTON ZIMMER SCHNEII)ER, Secretario de Produção 
Rural e, de outro lado a firma EMPORIO A&C EIRELI, inscrita no CNPJ (MF) sob o iV 
14.463.759/0001-15. estabelecida i Rua 120, N° 549, Qd. 42, Lt. 07, Bairro Beira Rio, Parauapebas 
PA. CEP: 68515-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada 
pela Sr(a). DAYANE LIMA BARBOSA, portadora da Carteira Nacional de Habilitação n° 
06102857717 órgão Emissor 1)1-.TRAN/PA e CPF (MF) n° 025.420.882-76, têm entre si justo e 
ii\ coçado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão 
Eierônico n° 8/2020-053PMP e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares do Decreto Federal 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de Abril de 2020 e alterações posteriores, da Lei 
o° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 3.555, de 08 de agosto de 2.000, do Decreto 
Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto Municipal 071/2014, do Decreto Federal 
8.538/2015. da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, e da Lei 
C&i ] ementar Municipal n° 009/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores e demais legislação em vigor, íará realizar 
lieiaçào na modalidade Pregão Eletrônico e demais normas aplicáveis ao caso, mediante as cláusulas 
que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem como objeto: Contratação de empresa especializada na locação de máquinas 
pesadas, equipamentos e caminhões para sistematização (destoca, enleiramento, gradagem, 
movimentação do solo, valetamento, reservatórios d'água) de áreas rara plantio da SAFRA 
AGRÍCOLA 2020/2021 do Projeto de Produção Vegetal Sustentável, Município de Par'auapcbas, Estado 
do Pará. 

:cAçÕs 	 UNIDADE 	 QUANTIDADE. 	VALOR UNFTÃ10 	V\!,OR T01AI, 

Irtor agricoi - 	 EV1ÇO 	 90,00 	 i.00,7',0 	..30.'V'.i1 90 

VALOR GLOAt. R$ 	1.349.973,9D 

CLÁLSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE DE PREÇO 

L O valor deste contrato é de R$ 1.349.973,90 (Uni Milhão, Trezentos e Quarenta e Nove Mil, 
Nov(-centos e Setenta e Três Reais e Noventa Centavos). 

2. Liii caso de prorrogação do prazo do fornecimento do(s) produto(s) ou serviço), devidamente
justiFeada e autorizada, que resulte o contrato em período superior a 12 (doze) meses, poderá ser 
concedido reajustamento de preços, com base na variação efetiva, do período, aplicando-se o Índices de 
Reajustamento de Obras Rodoviárias obtidos pela FGV e adotados e publicados no site do DNIT, com 
data-base referente à cia apresentação da proposta de preços. 

3. Caso o índice estabelecido pala reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fbrtna não possa 
mais ser utilizado, devidamente justificado e concordado entre as partes, será adotado, em substituição, 
o qic vier a ser detenninado pela legislação então em vigor. 

4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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5. ( ) cai uste scrt realizado por apostilameitio. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do presente Contrato decorre da realização do Pregão Eletrônico n° 8/2020-053PMP, 
realizado com fundamento na Lei n° 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto Municipal n°520, de 28 
de Abril de 2020 e alterações posteriores, Decreto it°  10.024 de 20 de Setembro de 2020. da Lei 
Complementar Municipal n° 009/2016 e Decreto Federal n.° 8.538/2015, da Lei Complementar n° 123, 
de 1.1 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, utiliiindo-se subsidiariamente as normas da Lei 
1'dcrai n.° 8.666. de 21 de junho dc 1993, e suas alterações posteriores e nas demais normas vigentes. 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E FORMA DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1. O local de realização dos serviços será na Zona Rural do Município de Parauapcbas, conforme 
divisão dos setores abaixo: 

L 	SETOR - 	 LOCAIS  
R1..i1ÃQ 01 Cedere 1, PA Onalício Barros, PA Santo Antônio, PA Juazeiro 
REGIÃO 02  Palmares Sul, Barra do Cedro, Serra do Cedro, Rio Novo 
REGIAO 03 Palmares II  
REGIÃO 04 1 Vila Sanção, Paulo Fonteles, 
REGJAO 05 Carlos Fonseca, PA Carajás, Rio Branco, 	Araça  
RF.GIAO 06 Apa  
Ri.GlAOO7 Tapete Verde, Valentim Serra, Alto Bonito 

Trinta e três comunidades adjacentes ao Município, como Alto Bonito, 

RL( lA
- 
 O OS 	Área 	do 

Ana Karina, Arraialandia, Barro Preto. Beira Rio, 13rasl Novo, Cachoeira 
 . , 

Contestado 	(Termo 	de 
Preta 1 e II, Carima, Casa Branca, Conquista, PA do Meio, Estreia Dalva, 

. 	. 
( ouperaçao Técnica N 

G tmLkIi a 	IIoc iiunas 	Açu 	Itacatun is 	It iprun 1 	J i dim 	Jerusalém,  
. 	 . 	. 

3 - 2014 em anexo) 
Lana, Novo Brasil, santa Maria do Itaeaiunas. Faboqueira, terra Roxa, 

 
Lniao, Vale cio Liberdade, Nova Itaperuna, Santa Rita, Santa Maria, 
Araçatuba,PA dos_Quatrocentos, Albani, e GameleiraAç 

CETAF PA 160, Km 22, município deParauapebas  

1.2. A previsão de trabalho por cada trator de esteiras, trator de pneus, escavadeira hidráulica, 
retroeseavadeira máquina é de no mínimo 208 (duzentos e oito) horas mensais, considerando 26 (vinte 
e seis) dias de 08 (oito) horas de trabalho por mês por cada máquina. A previsão de trabalho para o 
caminhão plataforma e o cavalo mecânico com semirreboque é de, no máximo 176 (cento e setenta e 
seis) horas mensais. considerando tiiiia jornada de 22 (vinte e dois) dias de 8 (oito) horas de trabalho. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de direito público, aplicando sê-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.° 8.66693, combinado com 
o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

CL.LSULA SEXTA DOS PRA/OS 

1. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, iniciando a partir da data de assinatura, com 

'adiái 	 pi 	 m i . i 	 g 	 o  vcncnicnto cm dia de expediente, 

devendo-se excluir o primeiro e incluir o iliimo, podendo ser prorrogado nas hipóteses previstas no ao.. 

57, 	1°, da Lei n° 8.666/93. 
Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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2. O inicio da eXeCUÇãO dos serviços deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas da data de 
recebimento da Ordem de Serviço. 

3. O prazo para apresentação do maquinário, quando solicitado, deverá ser de 72h (setenta e duas) horas, 
cumatios após o recebimento da Ordem de Serviço, acompanhadas da Nota de Empenho. 

4. O prazo para reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja cm plena 
condição de trabalho ou fora das normas de segurança deverá ser de 72 setenta e duas) horas, contadas 
após a notificação. 

CLÁUSULA SETIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE 

1. Sào atribuiçôes da PMP: 

1.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
nuiluas e condições do Ternio de Referência. 

1.2. Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições do Termo de Referência; 

1.3. Rejeitar, no todo ou cm parte, os equipamentos entregues cm desacordo com as especificações e 
obr:oacoes assumidas pelo Fornecedor; 

1.4. Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela Contratada mediante a 
apresentação de Nota Fiscal; 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Caberá à CONTRATADA.-  

1. 1 Responder, ciii relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
corno: 

ari os; 

h) cguros de acidente:;: 

e) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vale-refcçao: 

F) vale-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1.2. Todas as despesas decorrentes do fornecimento e prestação dos serviços dos equipamentos, tais 
como: salários; Seguros de acidente: taxas, impostos e contribuições; indenizações; vale-refeição; vales- 
lraisOurlcs e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

telorio dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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1.3. Manter os seus funcionários sujeitos ás normas disciplinares cia PMP/SEMPROR, porém sem 
qualquer vinculo cmprcgatício com o órgão; 

1.4. Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando em trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à'hoa ordem e às normas 
disciplinares da PMP/SEMPROR; 

1.5. Manter no local da prestação dos serviços, funcionário que será o encarregado das máquinas com a 
função de garantir suporte técnico e operacional para agilizar na execução das atividades propostas pela 
equipe de acompanhamento da PMP/SEMPROR; 

1.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da PMP/SEMPROR ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMP/SEMPROR: 

1.7. Responder pela qualidade dos equipamentos, substituindo-os, sem ônus para a PMP/SEMPROR 
quando representarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não 
corresponderem rigorosamente à especificação técnica conforme o a descrição no Termo de Referência; 

1.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena condição de 
trabalho ou fora das normas de segurança no prazo máximo de 72 horas contadas após a notificação. 
Caso a reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita 
a multa prevista na minuta do Contrato; 

1.9. Informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente imediatamente após 
rcccbiinento do comunicado da PMP/SEMPROR, ficando a critério exclusivo da PMP/SEMPROR a 
accuação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em questão. A 
accitaçio do prazo pela PMP/SEMPROR não exime a CONTRATADA do pagamento da niulia 
estipulada na minuta do Contrato; 

1. 10 Os custos de frete referentes à devolução do equipamento por parte da PME'/SEMPROR e ao envio 
do equipamento substituído pela contratada; 

1. 1 i. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos; 

1. 12. Comunicar à Fiscalização da PMP/SEMPROR qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários; 

1.13. Manter Clii compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do 
contraio, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Pregão. 

• 1 :1. Iniciar a execução dos serviços em 72 li (setenta e duas horas), contados após o recebimento da 
Ordem de Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho; 

1.15. Subeontratar microernpresas, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual e/ou 

cooperativas no quantitativo mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) e máximo de 30°,' (trinta por 
cento) do valor cio contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. •À CONTRATADA caberá, ainda: 
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Rubrica 

1. 1 Assumir a rcsponsabi!idade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista cm vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
einncados não manterão nenhum vinculo empregatício com a Administração do CONTRATANTE; 

12 .AssLlmir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução dos serviços ou cm Conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência do CONTRATANTE; 

1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a execução, 
originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Contrato. 

2. A uadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto 
deste Contraio, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte:  

expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do Município 
de I'ARAUAPFBAS durante a vigência do Contrato; 

1.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver 
prévia autorização da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRlMllRA - DA MANUTENÇÃO 

1. A contratada devera elitiiar manutenções rotineiras nos equipanientos/caniinhões/tratores, 
picviamentc programadas com a CONTRATANTE. Essas manutenções deverão ser programadas para 
horários extras que não comprometam o andamento normal dos serviços propostos para a patrulha. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -. DA MÃO DE OBRA, 1)0 COMBUSTÍVEI., E OUTROS 
GASTOS 

1. Todos os custos com mão de obra para execução dos serviços contratados serão de inteira 
resi onsabilidadc da CONTRATADA. 

2. Os empregados da Contratada deverão trabalhar uniformizados, com crachá, EPI's, EPC's e demais 
orieniações/deteniinações do M'l'F - Ministério do Trabalho e Emprego e demais normas relacionadas; 

3. Será requerido comportamento condizente com o ambiente de trabalho oferecido; 

4. Os profissionais da contratada deverão executar suas tarefas com zelo e bom trato com os usuários a 
serem atendidos. 
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5. [odos os custos com combustíveis, manutenções, troca dc óleo, rnotoristaloperadur, peças, seguro, 
entre outros necessários ao perfeito funcionamento dos equipamentos/caminhões/tratores serão de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

6. Os equipamentos!caminhões, tratores a serem locados deverão: 

6.1 . Atender aos dispositivos e legislação correlata relativas à proteção ao meio ambiente; 

6.2. Os caminhões deverão ser devidamente licenciados e emplacados, observado o disposto pela 
legislação pertinente; 

6.3 Data de Fabricação: Os equipamentos, caminhões e tratores deverão ser igual ou posterior ao ano 
de 2015; 

6.4. Os equipamentos/caminhões tratores deverão estar completamente em perfeitas condições de uso, 
hão podendo estes conter vícios ou defeitos, sob pena de recusa do seu recebimento; 

6.5. Além dos dispositivos citados nas especificações técnicas deste termo, os 
equipamentos/caminhões/tratores deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança 
obrigatórios exigidos pela legislação cm vigor; 

6.6. Os caminhões deverão ser entregues já devidamente segurados pela contratada; 

67. Os equipamentos/carninhies1ratorcs deverão possuir assistência técnica autorizada pelos 
fabricantes na região. 

7. Os equipamentos que forem para manutenções, preventivas ou corretivas, e não retornarem para suas 
atividades normais após transcorrido o prazo acordado deverão ser substituídos por outro equipamento 
compalível. Todos os gastos correrão por conta da CONTRATADA. 

S. Os cquipanienios/caminhões'tratorcs poderão ser locados na totalidade das quantidades 
especificadas no Termo de Referência, ou nas quantidades que se apresentarem necessárias, sem 
garantia de quantidade mínima, durante o prazo de locação que convier à CONTRATANTE. 

9. De acordo com as necessidades, a SEMPROR estabelecerá a forma de requisitar os 
eqtirparnentos/cami nhões/tratorcs objeto da locação. Os equipainentos/caminhões/tralores requisitados, 
Coa forme O item anterior deverá ser disponibilizado a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas 
apos a apresentação da rcquisçào. Caso não sejam disponibdizados no pi azo acordado, a 
CONTRATADA ficará sujeita a muita prevista no Contrato. 

LO. Todos os equipamentos/caminhões/tratores deverão ser locados na condição CIF-Parauapehas, ou 
se'a, a CONTRATADA deverá disponibilizar seus equipamentos na sede do Município de Parauapebas, 
Estailo do Pará. 

1 1 . A CONTRATADA responder: pela qualidade dos equipamentos/caminhões/truores, substfluindo-
o,sein ônus para a SEMPROR quando apresentarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e 
também, quando não corresponderem rigorosamente à especificação técnica descrito neste Termo. 

12. A CON'I'RATAI)A obriga-se, sem qualquer ônus para a SEMPROR, a substituir ou reparar qualquer 

peça ou componente do equipamento que não estiver em condições de operação ou apresentarem 
defeitos. Se os reparos ou substituição não puderem ser realizados de imediato, as panes estabelecerão 
de comum acordo, o e r000grama para execução dos reparos, ficando a CONTRAIAJ)A 
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13.obrigada a substituir os equipamentos no prazo de 72 (setenta e (luas) horas. Caso a reparação ou 
substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na 
minuta do Contrato. 

14. '\ CONTRATADA deverá ii lrmar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou 
di erecntc imediatamente após recebimento do comunicado da SEMPROR, ficando a critério exclusivo 
da Fiscalização!SIiMPROR a aceitação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do 
equipamento em questão. A aceitação do prazo pela SEMPROR não exime a CONTRATADA do 
pagamento da multa estipulada na minuta do Contrato. 

15. Os custos de frete referentes à devolução do cquipinicnto/caminhãoítratorcs por parte da SEMPROR 
e ao envio do equipamento/caininhão.'tratorcs substituído pela contratada serão de responsabilidade 
exclusiva da CONTRATADA. 

ló. A CONTRATADA, sempre que solicitada pela fiscalização, deverá comunicar à SEMPROR sobre 
o andamento da prestação dos serviços. 

17. Quando necessário á substituição de algum equipamento, por algum motivo, deverá ser informado 
à ftc:tiização da SEMPROR. 

Ci. kUSITA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Nos termos do ar(. 67, § 10, da Lei N° .666I93, a(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO 
RURAL designará um servidor para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do contrato, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados. 

O acompanhamento e a lsalizaçào da execução do contrato consistem na verificação da 
cuil tormidade dos, serviços, de fonna a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o 

servidor designado sugerir nielhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a licitante vencedora, 
bem como encaminhar providências referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes da(o) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL. 

1.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 
solicitadas ao Ordenador de De;pcsas da(o) SECRETARIA MUNICIPA1, DE PRODEJÇAO RURAL 
C111 tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

1.3. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela(o) SECRE'I'ARIA MUNICIPAL I)E 
PRODUÇA() RURAL durante o período de vigência do contrato, para representá-la 
administrativamente sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços caberá ao Ordcnador de Despesas 
da SECRETARIA MUNICEPAI. DE PRODUÇÃO RURAL ou ao servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DESPESA 

As iCSeSOS com a execução dos serviços de que trata o objeto, após a formalização do contrato, 
LstacI a cargo da dotação orçamentária.-  Exercício 2021 Atividade 1401.206053064.2.127 Realização 
do PIam Safra. Classificação econõnhica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 
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3,3.90.39,14, no valor de RS 1.349.973,90, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser 
empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

1.1 As despesas para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária 
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada ao SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PR( )l ) UÇAO RURAL, pela Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PAGAMENTO 

1. A adjudicatária deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, no prazo de até 
lO i(lez) dias contados do adimplemento da obrigação. 

1. 1. O pagamento de cada parcela, será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 
obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos serviços efetivamente prestados no período 
respectivo, segundo as Ordens de Serviços expedidas pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL 1)E 
PRODUÇÃO RURAL e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente 
atestadas pelo setor competente. observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço 
cai tida. 

1.2. Será devido o pagamento à CONTRATADA rcftrentc às quantidades efetivamente fornecidas, 
conforme ordem de serviço emitida pela fiscalização. 

1.3. Deverão ser emitidos o relatório de medição mensal (extraído do sistema da contratada que 
demonstre os gastos contendo ainda nomes e CPFs e valores utilizados por beneficiários) acompanhado 
de nota fiscal de fatura da totalidade transacionada. 

2. As certidões de regularidade fiscal poderão ser requeridas pelo fiscal do contrato, a qualquer 
ui.iintiito, independente da apresentação da nota, para comprovação da regularidade fiscal exigida na 
habilitação, cabendo a aplicação das penalidades e rescisão unilateral nos moldes dispostos no 
instrumento contratual, não devendo haver retenção de pagamentos caso o sei-viço tenha sido 
devidamente executado, por ausência de previsão legal. 

2.:. 	aveiido erro na apresentação de qualquer dos documentos ou circunstância que impeça e. 
liuidaçào da despesa. o )agan1entc ficara pendente até que a CONTRATADA pri.\ Idencie as medidas 
sancadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento ficará interrompido e reiniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

2.2. Antes de cada pagamento a CONTRATANTE verificará, 1)01'  meio de consulta eletrônica, a 
regularidade da contatada com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, consultada nos sites oficiais: 
www . receita. flmzenda.gov.br; 	vw'w.sefa.pa.gov.br: 	www.parauapebas.pa.gov.br  devendo seus 
resultados ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

2.3. A Nota Fiscal deverá indicar o banco e conta corrente e deverá ser emitida a partir do primeiro dia 
útil do mês subsequente ao início da prestação dos serviços. 

2.4. A CONTRATANTE, não se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CO NI'RATADA, que por ventura não tenha sido acordada no contrato. 

3. Qualquer alteração nos dados bancários deverão ser con'iunicadas a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL, por i'ieio de carta ou outro meio de comunicação, preferencialmente, 
identificando os dados da Nota Fiscal, ficando sob inteira responsabilidade da eiflpl'CSa os prejuízos 
decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta dc informação. 
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4. .". NCRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL poderá deduzir do montante a pagar, os 
valores correspondentes à multa ou indenizações devidas pela contratada e, não sendo suficiente, poderá 
deduzir dos pagamentos subsequentes. 

5. A SECRE1'ARIA MUNICIPAl. DE PRODUÇÃO RURAL reserva-se o direito de recusar o 
paJenelitt) se, no ato da atestação. os serviços fornecidos não estiverem cm perftitas condições de 
consunio ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira 
por atraso de pagamento. 

7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido 
de 1mina forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela(o) 
SF('R.ITARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL entre a data acima referida e a correspondente 
ao cfiivo adiniplemento da parcela, será a seguinte: 

EM = 1 x N x VP 

Onde: 

Encargos morat6rms 
N = Número de dias entre a data prevista pala O l)IImCfltO e a do detivo pagamento 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

índice de compensação financeira 0,0001644, assim apurado: 
l=(TX)/ 365=> 1 = (6/100)36 -•> I =0,0001644 

TX Pereentual da taxa anual 6%. 

7. 1. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída cm fatura a ser apresentada 
pesierorinetIte. 

7.2. A CONTRATADA autoriza, expressamente. retenção 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela 
demais verbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernentes aos emprestados dedicados a 
execução do contrato, e em decorrência de propositura de ações trabalhista, em conformidade ao 
enLcii.jimcnto previsto no Acordão 3301/2015 - Plenário TCU, Assim como, a realização de pagamentos 
d'; sal/. rios e (kmais verbas trabalhistas diretamente aos empregados da C( )NT.\ R] A l)A, bem assim 
das coatrihuiçõcs previ denciàrias e do FGTS, quando a estes não forem admiplidos. 

7.3. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmente junto a Justiça do Trabalho, com o 
objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem eomo das contribuições sócias e FGTS. quando não possível a realização desses pagamentos pela 
própria Administração, dentre outras razões por falta da documentação pertinente. tais como folha de 
píipainento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei nc  8.66093. desde que haja 
int esse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -1)0 AUMENTO OU SUPRESSÃO 

No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá 
ser amnentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 
65. aágrafos 1 e 20,  da Lei n° 8.666/93 

2. A CONTRA1ADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁL SULA l)ÉCIMk NONA - )AS 11;NAIJI)ADES 

• Pela Iitexecuçao total ou parcial deste Contrato, resuliante deste Pregão, ou pelo descumprintento dos 
1)i-,i5,,os e demais obrigações assumidas, o Município de PARAUi\PEBAS, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL, poderá, garantida a prévia defesa, aplicará licitante vencedora 
as sanções a seguir relacionadas: 

1 . - advertência: 

1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total do 
cun:rato; 

multa de 1 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocondncia, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, quando a licitante vencedora, injustificadamente ou por 
motl\'o não aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL deixar de atender 
lota mente ou parcialmente à Ordem de Serviço; 

1.4 - suspensão temporária de J'lcipar em licitação e impedimento de contratar com o Município de 
P \2 AUAPEI3AS, ror até 2 (dos) anos. 

Ohs.: as multas previstas nos subitens 1.2 e 1.3 desta Cláusula serão recolhidas no prazo máximo de 15 
(quiiïe) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL. 

2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Publica, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
decrninanLes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste CONTRATO; 

2.2 .- leR) niantiver a proposta, injuiificadamcntc; 

2.3 - coniportar-sc dc modo inidaneo; 

2.4 - fizer declaração falsa; 

2.5 - cometer fraude fiscal; 

2. -. falhar ou fraudar na execuçàu do contrato; 

2 1 - não celebrar o contrato; 
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2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.1) apresentar documentação luisa. 

3. Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores do Município de PARAUAPEI3AS e, no que couber, às demais 
penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei n° 8.666/93. 

4. Comprovado impedimento OU reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
S[CR1:TARIA MUNICIPAL 1)1/ PROIMJÇÀO RURAL cm relação a um dos eventos arrolados nas 
i.'on(hçoeS 2.1 e 2.2 da cláusula acima, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARAUAIEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, descontando-
a dos pagamentos a serem efetuados. 

('1 tSCI» VIGÉSIMA - DA ui'scis..o 

1 1 1. 2. inexecução total ou parcial do ( 'oulrato ensea a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 
8(). da Lei n°  8.666/93. 

2. A rescisão do Contrato poderá sei': 

2. 1 	determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
eiitve:ados iio' incises 1 a XII e XVII, do artie,o 78 da Lei mencionada, notificando-se a 
('O\ 1'i,ATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2 - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 -.judicial,  tios termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3. ('instituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o 
arurc '78 incisos XIV a XVI, da Lei n° 8.666/93: 

3.1 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 
e vinie) dias, salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrjia)! ia de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
nicNihzações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 

soso'n ,10 do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

3.2 - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Adininisti'açào decorrentes de 
obras. serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de ptai' pela suspensão do cumprmento de suas obrigações até que seja nonializada a situação; 

3.3 - ,i ato liberação, por parte da Adininisiração, de ái'cat  local ou objelo para execução de obra, serviço 
011 l'urriecime:ilo, nos pra/os contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no 
pro;e(O, 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII, do artigo 78, sem que haja culpa do 
comraiado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que hOLIVCI' sofrido, tendo 
ainda direito a: 

4,1 - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

5. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
aui.iidadc competente. 

5 1 - 5 casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - 1)A VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CO NTRA'i'ADA 

1. a: Contrato fica vinculado aos termos do Pregão Eletrônico o° 8/2020-053PMP, cuja realização 
dcco da autorização do Sr. Miltou Zimmer Schneider, e da proposta da CONTRATADA. 

(2LÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

1. A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Oficial, que á condição indispensável para sua 
el'ieácia, será providenciada pela Administração, no prazo de 20 (vinte) dias consecutivos, contados de 
Sua :ss inatuma. 

(:tÁUSUIÀ VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

• As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de PARAIJAPEBAS, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E.para Firmeza e validade do que Foi pactuado, lavrou-se o presente Contraio em 3 (três) vias de igual 
te')r e forma, para que surtam uni só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes 
das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

PARAUAPEBAS - PA, 08 de Julho de 2021, 

PREFITIURA MUNICIPAL I)F. PARAUAPEBAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL 

CNPJ N°22980.999/0001-15 
CONTRATANTE 

EM PORTO A&C FER EL! 
CNPJ N° 14.463.759/0001-15 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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CONTRATO N° 20220129 

O Município de PARAI:TAPEI3AS,  através do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE IROD(JÇÃO 
RURAL, neste ato denominada CONTRATANTE, com sede na Rod. Faruk Salmen, Lotcanicnto 
f'ou Seguro>, S/N, QD. 01, LI . 01 - 08, Bairro Jardim Canadá, Paranapebas-PA, inscrita no CNPJ sob 
o n 22.980.999/0001-15, icprescritada pelo Sr. MILTON ZIMMER SCHNEÏDER, Secretario de 
Produção Rural e, de outro lado a firma PACO MINERAÇÃO E SERVIÇOS ETRLI, inscrita no 
CNPJ (ML) sob o n° 05.150.719/0001-22, estabelecida á ROD. PA 275, SIN, KIVI 55. A 500 METROS 
A)ENTR() --ZONA DE EXPANSÃO RURAL, Parauapcbas-PA, CEP 68515-000, Pai'auapebas-PA, 
CFP 68515-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo 
Sr.(a) PEDRO ARLAN CABRAL OLI\/EIRA., portador do CPF 288.003.382-91, têm entre si justo e 
avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão 
E.cirônico 	8/2020-053PMP e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se 
CONTRATANTE e CONTRA fADA às normas disciplinares do Decreto Federal 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, do Decreto Municipal n° 520, de 28 de Abril de 2020 o alterações posteriores, da 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 3.555, de 08 de agosto de 2.000, do Decreto 
Federal n° 7.892, de 23 (te ianeiro de 2013, do Decreto Municipal 071/20)4, do Decreto Federal 
8.538/2015, da Lei Complememar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, e da 
Lei Complementar Municipal n° 009/2016, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com as respectivas alterações posteriores e demais legislação em vigor, fará 
rcai:'oor licitação na modalidade 1ão Eletrônico e demais normas aplicáveis ao caso, mediante as 
c1iusu ias qliu se seoyuem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. O presente Contrato tem corno objeto:' Contratação de empresa especializada na locação de 
máquinas pcsud, equipamentos e caminhões para sistematização (destoca, erdeiramenfo, gradagem, 
muvlinenlaçao do solo, ''aletamento, reservatórios d'água) de áreas para plantio da SAFRA 
AGRÍCOLA 2020.202 do Procto de Produção Vegetal Sustentá\'cl, Município de Parauapebas, 
EsLudu do Para. 

1 íris. 	IIF.00RIÇÃ01005ECI ti OAiE 

234432 	.scavadeira hodraui:ca sobre esLei.a, core capacidade so>iv:ço 
sismo de 1,5,0 lOka. 
ocavadeira hidraulica sobre esrc,ir0 , com capacidade 

'ia sa de 1,brrO ilOke. 
294., 

	

	-aval(> mecânico mm semi -renoqas trw capacidade do 2 SER'/IÇO 
- 240 68. 

Cavalo mecânico ..... semi-rehoq) mmi capacidade mie 22 
240 kW. 

2914>9 	ralar da esteiras cor,, Lácico 	•0'0W 	 SERVIÇO 

Q'JANT::A:'L 	VA 0? j./Ii!( 
	'AlliS 1()TAl. 

	

24,00 	32.139,090 	.80.309,76 

	

6,00 	24.800, :oJO 	140.800,00 

	

103, 00 	2,999,000 	2.. 443.892,00 

VALOS U'.OBAI. RI 	3.422.051,76 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO E DO REAJUSTE DE PREÇO 

1. O valor deste contrato é de R$ RS 3.422.051,76 (três milhões, quatrocentos e vinte e dois mil, 
cinquenta e um reais e setenta e ses centavos). 

2. 1/ai caso de prorrogação do prazo do fornecimento do(s) produto(s) ou serviço(s), devidamente 
justificada e autorizada, que resulte o contrato em período superior a 12 (doze) meses, poderá ser 
concedido reajustamerto de preços, com base na variação efetiva, do período, aplicando-se o ¶iidices 
de Reajustamento de Obras Rodo\'fuias obtídos pela FGV e adotados e publicados no site do DNTT, 

com data-base referente à da aprcscmação da proposta de preços. 

1 dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PIY-/AUAPER/' S -- PA - CEP 68.515-000 
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3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fornia não possa 
mais ser utilizado, devidamente justificado e concordado entre as partes, será adotado, cm substituição, 
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para rcajusiamcnto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5. O reajuste será reaii:ado por apostilamento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO AMPARO LEGAL 

• A Livralura do presente Contraio decorre da realização cio Pregão Eletrônico n° 8/2020-053PMP, 
reakzudo en fundamento na Lei ri" 10.520. de 17 de julho de 2002. Decreto Municipal n° 520, de 28 
de Abril de 2020 e alterações posteriores. Decreto n° 10.024 de 20 de Setembro de 2020, da Lei 
Con ipternentar Municipal n" 009/2016 e Decreto Federal n.° 8.538/2015, cia Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, utilizando-se subsidiariamente as normas da Lei 
Federal n.° 8.666, de 21 dejurihri de 1993, e suas alterações posteriores e mis demais normas vigentes. 

CLÁUSULA QUARTA — DO LOCAL E FORMA 1)E REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1 O local de realização dos serviços será na Zona Rui ai do Município de Paranapebas, conforme 
divisão dos setores abaixo: 

SETOR IIIIIIIIiÍI1ÏiIuiIiiI__Ii 
REGIAO 01 	'Cedere 1. PA Onalicio Barros, PA Santo Antônio PA Juazeiro 
RI (,l \002 	Palmares  uL Paira do edio 'ia do Cedro Rio Novo 
RE( i l,kO 03 	Palmares ii 

iG1ÀO04 	JVila sariçào, Pau1 0 Fontelcs, 	 - 	- 	- 
RFGÍ.kO 05 	'Carlos toliseca.  PA Caralás. Rio Branco. PÁ Araçatuba 

(xI \OO 	jÀiucipu filia do Gelado 
!RF(n() 07 	Tapete Verde, Vaenm Serra, Alto Bono 
TTrinta e três comunidades adjacentes ao Município, com 

Karina, Atraialandia, Barro Preto, Beira Rio, Brasil Novo. 
RFGIZ\O 08 Arca do 11, Cariiuà. Cosa l3ranca, Conquista. PA do Meio, Estrela 
Co:'.testado (Termo de ltacaiuiias Açu, itacarurias.. lta e rui1a, Jardu ri, Jerusalém, 
Cooperação '1 ecnica r-  J°sama Maria do Itacalunas, Taboqucira Terra Ro:a, União. 
35/2014 cm anexo) 	Nova Itaperuna, Santa Rita, Santa Maria, Araçatuba, PA 

Jhani. e (iameleira Açu  
16OKm22, município deParauapebas 

1.2. A previsão de trabalho por cada trator de esteiras, trator de pneus, escavadeira hidráulica, 
retruescavadeira máquina é de no mínimo 2PS (duzentos e oito) horas mensais, considerando 26 (vinte 
e seis) (lias de 08 (oito) ito'as de 1ral;r1ho por mês pui cada máquina. A previsão dc trabalho para o 
caminhão plataforma e o cavalo mecânico com scniirrcboque é de.  no máximo 176 (cento e setenta e 
seis) horas mensais, cons'cierando uma jornada de 2 vmte e dois) dias de 8 (oito) horas de trabalho. 

CLÁUSULA QUINTA --DA EX CUÇÃ() DO CONTRATO 

• A execução do Cnutra1-. bem c,,m;cs casos OCIC omssos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais 
e pelos preceitos de direi 	ptibli e. :eicando 3é-ihes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral 
dos Contratos e as disp.:siçôcs e (hício privado, na furna do artigo 54 da Lei 	8.666/93, 
combinado com o inciso 1I, do au • YS,do n'esno diploma legal. 

Morro dos Ventos, Quadra Espe.aal, SIN 
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CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS 

1 ( ) pia/.o de vigência do Contrato será de 03 (três) meses, iniciando a partir da data de assinatura, 

com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, com início e vencimento em dia de 

expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado nas hipóteses 
previstas no art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

2. O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas da data de 
recebimento da Ordem de Serviço. 

3. O prazo para apresentação do maquinário, quando solicitado, deverá ser de 72h (setenta e duas) 
horas, contados após o recebimento da Ordem de Serviço, acompanhadas da Nota de Empenho. 

4. O prazo para reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja em plena 
condição de trabalho ou fora das normas de segurança deverá ser de 72 (setenta e duas) horas, 
contadas após a notificação, 

CLÁUSULA SlT1MA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANi'E 

1. São atribuições da PMP: 

1. 1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 
normas e condições do Termo de Referência. 

1.2. Proporcionar todas as facilidades para que o Fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro 
das normas e condições do Termo de Referência: 

1.3. Rejeitar, no todo ou cm parte, os equipamentos entregues em desacordo com as especificações e 
obrigações assumidas pelo Fornecedor; 

IA. Responsabilizar-se pelo pagamento dos equipamentos fornecidos pela Contratada mediante a 
apresentação de Nota Fiscal, 

Ci .\tSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1. Caberá à CONTRATADA: 

• 1. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
COfliO 

a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
e) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações: 
e) vale-refeição; 
f) vale-transporte; e 
g) mitras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, 

1.2. Todas as despesas decorrentes do fornecimento e prestação dos serviços dos equipamentos, tais 
como: salários: Seguros de acidente: taxas, impostos e contribuições; indenizações: vale-refeição; 
vales-transportes: e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo; 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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1.3. Manter os seus funcionárs sujeitos às normas disciplinares da PMP/SEMPROR, porém sem 
qualquer vínculo empregalicio Com o órgão; 

1.4. Manter, ainda, os seus funcionários identificados por crachá, quando cm trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às 
normas disciplinares da PMP/SEMPROR; 

1.5. Manter no local da prestação dos serviços, funcionário que será o encarregado das máquinas com 
a função de garantir suporte técnico e operacional para agilizar na execução das atividades propostas 
pela equipe de acompanhamento da PMP/SEMPROR; 

1.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração da PMP/SEMPROR ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento e a execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PMP/SEMPROR; 

1 .7. Responder pela qualidade dos equipamentos, substituindo-os, sem ônus para a PMP/SEMPROR 
quando representarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e também, quando não 
corresponderem rigorosamente à especificação técnica conforme o a descrição no Termo de 
Referência; 

1.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir qualquer equipamento que não esteja cm plena condição 
de trabalho ou fora das normas de segurança no prazo máximo de 72 horas contadas após a 
notificação. Caso a reparação ou substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA 
ficará sujeita a multa prevista na minuta do Contrato; 

1.9. Informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou divergente imediatamente após 
recebimento do comunicado da PMP/SEMPROR, ficando a critério exclusivo da PMP/SEMPROR a 
aceitação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o pedido do equipamento em questão. A 
aceitação do prazo pela PMP/SEMPROR não exime a CONTRATADA do pagamento da multa 
estipulada na minuta do Contrato; 

1. 10. (.)s custos de frete referentes à devolução cio equipamento por parte da PMP/SEMPROR e ao 
envio do equipamento substituído pela contratada; 

1. 1 1. Responsabilizar-se pela manutenção preventiva e conetiva dos equipamentos; 

1.12. Comunicar à Fiscalização da PMP/SEMPROR qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

1.13, Manter em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante toda a execução do 
contrato, todas as condições de habilitação e de qualificação exigidas neste Pregão. 

1.14. Iniciar a execução dos serviços em 72 h (setenta e duas horas), contados após o recebimento da 
Ordem de Serviços, acompanhadas da Nota de Empenho; 

1. 15. Subcontratar microempresas, empresa de pequeno porte, mnicroemnpreendedor individual e/ou 
cooperativas no quantitativo mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) e máximo de 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato. 

CLÁUSULA NONA .. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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1. 1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais revist 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que es seu:i 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Administração do CONTRATANT[; 

1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências c obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os 
seus empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido cm 
dependência do CONTRATANTE 

1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a 
execução, originariamente ou 'dnct.iiada por prevenção, conexão ou continência; e 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
deste Contraio. 

2. A inadiiiiplêucia da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto 
deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncie, exprssarncole a 3tit'1quer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, para com o CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

1. 1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Município de PARAUAPEBAS durante a vigência do Contrato; 

1.2. É expressamente proibida. também, a \'eiculaçào ne publicidade acerca do contrato, salvo se 
houver prévia autorização da(ol SECRETARIA MUN10EAL DE PRODUÇÃO RURAL. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO 

1. A contratada deverá efetuar manutenções rotineiras nos equipamentos/caminhões/tratores, 
previamente programadas com a CONTRATANTE. Essas manutenções deverão ser programadas para 
horários cxli as que não coinpronmelani o andamento normal dos serviços propostos para a patrulha. 

CLÁUSULA DÉCiMA SEC-UNDA - DA i1ÃO DE OBRA, [0 COMBUSTÍVEL E OUTROS 
GASTOS 

1. Todos os custos com mão de obra para execução dos servicos contratados seruio de inteira 
responsabilidade da CON'iRATADA. 

2. Os enprcgados da Cororatada deverão trabalhar uniformizados, com ciachá, Eiis, EPC's e demais 
orientações/determniaçõe:•: do MTE - Mni.stério do Trabalho e Emprego e demais normas 

relacionadas: 

3. Será requerido cemporianlento condizente com o ambiente de trabalho oférecido; 

4. Os proiissmonaU .ia contratada de-verão executar suas tarefas com zelo e bom trato com os usuários a 
serem atendidos. 

5. 'lados os eus'oS COrO combu.toets. mansicnções. troca de óleo. moioristai'operador. peças, seguro, 
entre outras nce'ssáriOi ao príe,to funcnoaamento dos çquip natos/caminhões/tratores serão de 
iritcira responsahihdadc da CO\1FÁTADA. 

Morrem dos Ve;Jos, Ouar4 ra Especial, S/N. 
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6. Os equipamentos/carninhões/tralores a serem locados deverão: 

6.1 Atender aos dispositivos e legislação correlata relativas à proteção ao meio ambiente; 

6.2. Os caminhões deverão ser devidamente licenciados e emplacados, observado o disposto pela 
legislação pertinente; 

6.3. Data de Fabricação: Os equipamentos, caminhões e tratores deverão ser igual ou posterior ao ano 
de 201 5; 

6.4. Os equipamentos/caminhões 'ti atores deverão estar completamente em perfeitas condições de uso, 
não podendo estes conter vícios ou defeitos, sob pena de recusa do seu recebimento; 

6.5. Além dos dispositivos citados nas especificações técnicas deste termo, os 
equipamentos/caminhões/tratores deverão ser equipados com todos os equipamentos de segurança 
obrigatórios exigidos pela legislação cm vigor; 

6.o. Os caminhões deverão ser entregues já devidamente segurados pela contratada; 

6 7.  Os equipamentos/caminhões/tratores deverão possuir assistência técnica autorizada pelos 
fabricantes na região. 

7. Os equipamentos que forem para manutenções, preventivas ou corretivas, e não retomarem para 
suas atividades normais após transcorrido o prazo acordado deverão ser substituídos por outro 
equipamento compatível. Todos os gastos correrão por ':ciita da CONTRATADA. 

8. Os equipamentos/caminhões/tratores poderão ser locados na totalidade das quantidades 
especificadas no Termo de Referência, ou nas quantidades que se apresentarem necessárias, sem 
garantia de quantidade mínima, durante o prazo de locação que convier à CONTRATANTE. 

9. Dc acordo com as necessidades, a SEMPROR estabelecerá a forma de requisitar os 
cqiiipamcntos/caminhõestratorcs objeto da locação. Os equipamentos/caminhões/tratores requisitados, 
conlorine o item anterior deverá ser disponibilizado a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 
huras após a apresentação da requisição. Caso não sejam disponibilizados no prazo acordado, a 
CON'l RATADA ficará sujeita a multa prevista no Contrato. 

10. Todos os equipamentos/caminhões/tratores deverão ser locados na condição CIF-Parauapebas, ou 
seja, a CONTRATADA deverá disponibilizar seus equipamentos na sede do Município de 
Parauapehas, Estado do Pará. 

li, A CONTRATADA responderá pela qualidade dos equipamentos/caminhões/tratores, substituindo-
os, sem ônus para a SEMPROR quando apresentarem qualquer defeito e/ou desempenho inadequado e 
também, quando não corresponderem rigorosamente à especificação técnica descrito neste Termo. 

12. A CONTRATADA obriga-se, sem qualquer ônus para a SEMPROR, a substituir ou reparar 
qualquer peça ou componente do equipamento que não estiver cm condições de operação ou 
aprcsciitarem defeitos. Se os reparos ou substituição não puderem ser realizados de imediato, as partes 
estabeiceerão de comum acordo, o cronogrania para execução dos reparos. ficando a CONTRATADA 

13. Obrigada a substituir os equipamentos m prazo de 72 (setenta e duas) horas. Caso a reparação ou 
substituição não seja efetuado no prazo acordado, a CONTRATADA ficará sujeita a multa prevista na 
minuta do Contrato. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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14. A CONTRATADA deverá informar o prazo de substituição do equipamento defeituoso ou 
divergente imediatamente após recebimento do comunicado da SEMPROR, ficando a critério 
exclusivo da Fiscalização/SEMPROR a aceitação ou não deste prazo, podendo a mesma cancelar o 
pedido do equipamento cm questão. A aceitação do prazo pela SEMPROR não exime a 
CONTRATADA do pagamento da multa estipulada na minuta do Contrato. 

15. Os custos de frete referentes à devolução do equipanienlo/caminhão/tratores por parte da 
SEMPROR e ao envio do equipamento/caminhão/tratores substituído pela contratada serão de 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

16. A CONTRATADA, sempre que solicitada pela fiscalização, deverá comunicar à SEMPROR sobre 
o andamento da prestação dos serviços. 

17. Quando necessário à substituição de algum equipamento, por algum motivo, deverá ser informado 
á fiscalização da SEMPROR. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1. Nos termos do art. 67, § 10.  da Lei N° 8.666/93, a(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL designará um servidor para acompanhar e fiscalizar o fornecimento do 
contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

1. 1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo o 

servidor designado sugerir melhorias, reclamar e comunicar-se diretamente com a licitante vencedora, 
bem como encaminhar providências referentes à execução do contrato, seguindo diretrizes da(o) 
SI:.CRF.TAR IA MUNICIPAL F)F PRODUÇÃO RURAL. 

1 .2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão ser 
solicitadas ao Ordenador de Despesas da(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL 
em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

1.3. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL durante o período de vigência do contrato, para representá-la 
ac1ntinstrativamentc sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ATESTAÇÃO 

1. A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços caberá ao Ordenador de Despesas 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL ou ao servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DESPESA 

1. As despesas com a execução dos serviços de que trata o objeto, após a formalização do contrato, 
csari a cargo da dotação orçamentária: Exercício 2022 Atividade 1401 .04122402 1 .2.113 Manut. da 
Secretaria de Produção Rural 	Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa 
jurídica, Subelemcnto 3.3.90.39.12, no valor de R$ 3.422.051,76, ficando o saldo pertinente aos 
demais exercícios a ser empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja 
necessário. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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As despesas para o exercicw subsequente, quando for o CSO, será ameada à (lotação orçamentária 

prc\isla para ater.dimeito dessa finalidade, a ser consignada ao SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PROl )UÇAO RURAL. pela Lei Orçamentária Anua,. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PAGAMENTO 

1 A adjudicatária deverá apresentar nota fiscal pala liquidação e pagamento da despesa, no prazo de 

até 10 (dei) dias contados do adiinplemcnto da obrigação. 

1.1. O pagamento de cada parcela, será realizado a partir da data final do período de adimplemento da 

obrigação (não superior a 30 dias), na proporção dos serviços efetivamente prestados no período 

respectivo, segundo as Ordens de Serviços expedidas pela(o) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PR()1)UÇ3,0 RURAL e de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente 

atestadas pelo setor cojípetente. observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço 

emitida. 

1.2. Será devido o pagamento à CONTRATADA referente às quantidades efetivamente fornecidas, 

conforme ordem de serviço emitida pela fiscalização. 

1.3. )evetâo ser emitidos o relatório de medição mensal (extraído do sistema da contratada que 
demonstre os gastos contendo ainda nomes e CPFs e valores utilizados por beneficiários) 

acompanhado de nota fiscal de fatura da totalidade transacionada. 

2. As certidões de regularidade fiscal poderão ser requeridas pelo fiscal do contrato, a qualquer 
momento. independente da apresentação da nota, para comprovação da regularidade fiscal exigida na 
habilitação, cabendo a aplicação das penalidades e rescisão unilateral nos moldes dispostos no 
instrumento contratual, não devendo haver retenção de pagamentos caso o serviço tenha sido 
devidamente executado, por ausência de previsão legal. 

2. 1. 1 LLvendo erro na apresentação de qualquer dos documentos ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a CONTRATADA providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento ficará interrompido e reiniciar-se-á após 
a comprovaçio da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

12. Antes de cada pagamento a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
rewLtridadc: da contatada com as Fazendas Federal. Estadual e Municipal, demonstrando situação 
rcoJ!;Lr no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, consultada nos sites oficiais: 
W\\ ',v eeeita.lazcnda.gov.br; 	'xww.scfa.pa.gov.hr; www.parauapchas.pa.gov. br devendo seus 
resultados ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

2,3. A Nota Fiscal deverá indicar o banco e conta corrente e deverá ser emitida a partir do primeiro dia 
útil 'do mês subsequente ao início da prestação dos serviços. 

2.4. A CONTRATANTE nào se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efituada 
pela 

('ON 1 RATADA, que por ventura não lenha sido acordada no contrato. 

3. Qualquer alteração 1105 dados bancários deverão ser comunicadas a SECRETARIA MUNICIPAL 
DE PEODUÇÃO RURAL, por meio de carta ou outro meio de comunicação, preferencia Jnicite 
identificando os dados da Nota Fiscal, ficando sob inteira responsabilidad

e  da empresa os prttízos dcco entes de pagamentos incorretos devido à fiilta de informação. 	 ej  

4. A SECRETARIA MUNICIP,\i l)h PRODUÇÃO Rt;R..\L poderá 
deduzir do n]Oj'Iifl(C a pagaj valores COITcspofl(Icn[es à multa ou indeiiizaçõcs devida, pela conit'ara(kj 
	 os  e, 

níjÇjJ)(s 
poderá deduzir dos pagm aentos subsequentes. 	 à0 seJJd() 5V 
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5. A SECRETARIA MUPTICIPAI, DE PRODUÇÃo RURAL reserva-se o dto de iccusti a 
pagamento se, no ato da atestação, os serviços fornecidos não tiverei CTi Per ,—ta.,  cordções ue 
C011 UaIO ou eia desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

6. Ne nhum pagamento será efetuado à licitante vencedora cnlUaflIO  podcnte de Uquidaçào OuaiCj.'':I 

obrigação financeira, s::rq'' I:SO gere direito é aliciação dos preços, uu 'i comoasaçào 1inance. 
por atraso de pagamento. 

7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a licitonte venedoie ria' tenha concrrde 
de alguma forma para tanto, fica convcneionad que a taxa de Conpcnsaçâe 	neeia devida PCi(0) 

SLCRLTARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL cntr. a data acima rcfc"da 	a 
correspondente ao efetivo adimpicmento da parcela, será a seguinte: 

EM - 1 x N x V  

Onde: 

E \` - 'ncíu'gos m()ratÓrios 
N - Número de dias entre a data pi''ista para o pao:ntcnlo o o do -letivo pagamento; 
VI' - 'v'alor da parcela a ser paga. 

Indice de compensação financeira - 0.0001644, ossim apuraíh 
LTXV 365=> 1 = (6100)36=> 1 = 0,C-,)01644 

- PcrceituaI da taxa anual = 6%. 

7. 1 À eI)ir!iensaçao financeira prevista nesta condi.,, 	será incluída em fatura a ser apresentada 
posteri urnie 1 

7.2. A CONTRATADA autoriza, expressamente, retenção de paamcntos devidos em valores 
correspondentes às obrigações trabalhistas inadimplidas pela CONTRATADA, incluindo salários e 
demais \erbas trabalhistas, previdência social e FGTS, concernents aos empregados dedicados a 
cxc eaçto do contrato, e em decorrência de propositura de ações irabalbisia, em conformidade ao 
entcnduiicto previsto no Acordão 3301/2015 - Plenário TCU. Assim como, a realização de 
p0 cia lCntos dc salários e demais verbas trabalhistas direioonie aos empregados da CONTRATADA, 

•isim das contribuições pre idenciárias e do FGi'S, quando a estes não forem adímplidos. 

7.3. Autoriza também, depositar os valores retidos cautelarmentc tinto a Justiça do Trabalho, com o 
objctkm de s.rem utilizados exclusivamente no pagamento dos salários e das demais verbas 
trabalhistas, tem como (IaS contribuições sócias e FGTS, quando não possível a realização desses 
paramentos pela própria Admiiiistraçào. dentre 0011 as razões por falta da documentação pertinente, 

tais come cIta de pagamento, rescisões dos contratos e guia de-recolhimento. 

(.L.1LSLIA DÉCIMA S"fF\tA DA ALTERAÇ.t() DO CONTRATO 

1. Este Contrato podei'á Ser alterado nos casos previstos no art. 65, da Lei n° 8.666/93, desde que haja 
imet esse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas ustificativas. 

CI»IESULA DÉCI MA ()l'l'AVA - D0 AL\1E!N'I'() OU SUPI(tSSÃO 

1 No interesse da Adiniiiistraçà. do CONTRATANTE— o valor inicia! atualizado deste Contrato 
poder' ser aumentado ou suprimiou até o iiniiie de 25% (vinte cerico por cento), conforme disposto 
no artigo 65, parágrafos 10  e  20,  cia Lei n° 8.66@93. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
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2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 
contratado. 

3. Nenhum acréscimo OU supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

I. Pela inexecução total ou parci:.i deste Contrato, resultatac deste Preíào, ou pelo descumprimdnto 
dos prazos e demais obrigações assumidas, o Município e P;ARALJAPEI3AS, através da 
SFCRFTARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL, pode -á, gr:an,ida a prévia defesa, aplicar à 
licitante vencedora as sanções a seguir relacionadas: 

1. 1 - advertência; 

1.2 - multa de 101%, (dez por cento) sobre o salor total do Contraio, no caso de inexecução total do 
contrato; 

.3 - multa de 1% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e pot coi C' 'ia, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total d" Contrato, quando a licitaat 	encedora, itjustificadanientc ou pot 
motivo não aceito pela(o) SECRETAR MUNICIPAL FE P 1  UÇÀO RURAL deixar de atender 
totalmente ou parcialmente à Ordem de . rviço; 

1.4 - suspensão temporária de participar em licitação e imp 'dimncnto de contratar com o Município de 
PA A UA1'iJ3AS, por ate 2 (dois) anos. 

as multas preistas nos subitens 1.2 e 1.3 desta Ci usu1a serão recolhidas no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados cia comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRODUÇÃO RURAL. 

2. l'icará impedida de licitar e de conti atar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos. aiantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
acterititoantes da punição OU até que Seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, a licitante que: 

2.! - ensejar o retardamento da execução do objeto deste CONTRATO; 

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.3 comportar-se de modo inidõneo; 

2 1 •- fizer declaração falsa; 

2.5 - cometer fraude fiscal; 

2.0 - Olhar ou fraudar na execução do contrato; 

2.7 . não celebrar o contrato; 

2. - deixar de entregar documentação exigida no certame: 

2.9 - apresentar documentação falsa. 

Morro dos Ventos, Quadra Epe. aI, SN. 
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2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou 
suplcssões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser 
contratado. 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as 
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

1. Pela inexecução total ou parci:.i deste Contrato, resulta'ae Oeste Pregão, ou pelo descumprimento 
dos prazos e demais obrigações assumidas, o Município Ce PARAUAPEBAS, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL, podeá, ga:anida a prévia defesa, aplicar à 
licitante vencedora as sanções a seguir rclacionddas: 

1. 1 - advertência; 

1.2 - multa de 10% (dez por cento) sobre o alor total do Contrato, no caso de nexecução total do 
C(ttO 

1.3 - multa de l%  (Cinco décimos por cento) por dia de atraso e pot col ' ia, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total dc Contrato, quando a licitaaO cncedora, injustificadamente ou poi 
moti\o não aceito pela(o) SECRETARU MUNICIPAL FE P 1  UÇÃO RURAL deixar de atender 
totalmente ou parcialmente à Ordem de . rviço; 

1.4 - suspensão temporária de participar em licitação e imp diinento de contratar com o Município de 
PA1 A UAPFI3AS. por ate 2 (dois) anos. 
Obs.: as multas pre\istas nos subitens 1.2 e 1.3 desta Ci usula serão recolhidas no prazo máximo de 
15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial expedida pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PRO1I)UÇÃ0 RURAL. 

2. li cará impedida de licitar e de contiutar com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 
Uctcrttimantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, a licitante que: 

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste CONTRATO; 

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.ã c mporlar.sc de modo inidôneo 

2 .1 - fizer declaração falsa: 

2.5 cometer fraude fiscal; 

2.0 - Eilhar ou fraudar na execução do contrato; 

2.7 'ão celebrar o contrruo; 

2.8 deixar de entregar documentação exigida no certame;  

2.9 - apresentar documentação falsa. 
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3. Além das penalidades citndc. a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Forcedrés do Município de PARAUAPEBAS c :'o que couber, às demais 
penalidades referidas .npCapítulo IV, da Lei n° 8.666/93. 

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
SE( 'R1TARIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL em rekção a um dos eventos arrolados nas 
cordiçôes 2.1 e 2.2 da cláusula acima, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com o Município de 
PARALJAPEBAS poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO 

A IIICXCCUÇãO total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 
tO, da Lei n° 8.66/93. 

2. A rescisão do Contrato poderá ser: 

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do artigo 78 da l.ci mencionada, notificando-se a 

RATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias' 

2.2 - amigável, por acordo entre a:, partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração do CONTRATANTE; 

2.3 - judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

3. Constituem, ainda, motivo ivirt rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o 
artino 78 incisos XIV a X'v'l, (Li Lei 0  8.666/93: 

3.1 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pag:iiucnto obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

3.2 o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo cm caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

3.3 - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 
oi. l'orneciinento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

C5 ;CC ticadas no projeto: 

4. fiando :i rescisão ocorrer com base nus incisos XII a XVII, do artigo 78, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a: 

4.1 	aganentos devidos pela execução do coi1trao até a data da rescisão; 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
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5. A rescisão unilateral ou amigvc1 deverá ser precedida de a.11 onzação escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 

5.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
COYFRA'I'ADA 

1. !stc Contrato fica vinculado ao termos do Pregão Elelr&nico n 8/2020-053PM2, cuja realização 
de:o -re da autorização do Sr. Milton Zimmcr Schiicidcr, e da propusla da CONTRATADA. 

(.LÁtSULA VIGÉSIMA. sE(;1JNI)A - DA PLBIICAÇÃO 

• A publicação resumida deste instrumento na Imprensa Olicial, que é condição indispensável para 
sua 

 
eficácia, será providenciada pela Administração, no prazo ' 20 (vinte) dias consecutivos, 

contados de sua assinatura. 

CL'USULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 

1. As questões decorrentes da execuçào deste Instrumento. que não possam ser dirimidas 
adininistraiivamcntc, serão proccssadas e julgadas no Foro do \.iL;'Iaipo)  de PARAUAPEBAS, coro 
exclusão de qualqLlcr outro por mais privilcgiadoquc seja. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o 	rte Contrato em 3 (tr's) vias de igual 
teor e forma. para que surtiini uni só efeito, às qzi s. depois de lidas, são assinadas pelas 
rcps.:ntantcs ds parte, (ON] RAIA N]'E e CONTRATA DA. e pelas teste munhs abaixo. 

PARAUAPEBAS - PA, 15 de Fevereiro de 2022. 

MILTON ZI MMER 	Assinado de forma digita' por 

SCHNEIDER:5225864503 SCHNEIDEft57258645034 
4 	 Dados: 2022.02.17 11:32:13 -0300 

PREFEUFUIA MUNICIPAL DE PARAUAPFBAS 
SECRETA iIA MUNICIPAL DE PRODUÇÃO iUI!. 

CNPJ N 22.980.999/0001-15 
CONTRATANTE 

PACO CONSTRUCOES E Assinado deforma digital por 

os / r-r'c 	 PACO CONSTRUCOES E SERVICOS 
JLEtV 	

EIRELI:05150719000122 
EIRELI:05 1 50719000122 	Dados: 2022.02.17 15:11:33-0300 

PACO CONSTRUÇOES E SERVIÇOS LT[)A 
CNPJ 05.150 719/0001 -22 

CONTRA LADO(A) 

:s1FMU'\TuAS: 

Morro dos Ventos, Quadra Especia), SIN. 
PARAUAPEP.AS •-• PA - CEP 68.515-000 

DER 




